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Uma nova e revolucionária 
ordem econômica mundial

cúpula dos BRICS ocorrida nos dias 23 e 24 de outubro na 

Rússia promoveu um avanço revolucionário na nova ordem 

mundial. Esta é a análise do jornalista Pedro Paulo Rezende, 

especialista em geopolítica internacional, o entrevistado 

desta edição. Em sua conversa com o repórter Humberto Azevedo, 

Rezende concentra suas análises no virtual surgimento do chamado 

BRICS Pay, quepermite aos países mais uma alternativa de comércio 

mundial com a possibilidade de negociação com moedas dos países, 

utilizando como indexador a moeda digital dos BRICS.

Pedro Paulo Rezende enfatiza que tanto os BRICS quanto a sua 

moeda não aparecem em confronto com Estados Unidos e União 

Europeia, que lideram o atual modelo de comercialização, o Swift, 

mas como mais uma alternativa de negociação. Os BRICS, aliás, ao contrário de algumas 

desinformações intencionais na tentativa de ideologizar o contexto, têm tão somente motivação 

econômica, nunca política e, muito menos, militar.

Assim, também salienta ele, os BRICS reúnem países sob qualquer orientação política e 

ideológica, não interferindo, não impondo a sua cartilha àqueles que os aderem. Este formato de 

aliança econômica, agregado à possibilidade de novo modelo de comércio internacional, é que 

torna a iniciativa revolucionária, conforme o nosso entrevistado.

Boa leitura.
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OPINIÃO  |  André Naves*

discussão sobre investimentos 
públicos e dívida pública é 
pauta recorrente nos debates 
sobre economia e desenvolvi-
mento. Contudo, por vezes, o 
foco exagerado no curto prazo 

leva à análise simplista dos números da 
dívida pública, sem levar em consideração o 
impacto que os investimentos orientados ao 
desenvolvimento humano e à melhoria das 
condições sociais e institucionais têm a 
longo prazo.

É fundamental que o planejamento 
público se descole da tentação de concen-
trar-se exclusivamente nos dados momentâ-
neos da dívida eadote uma visão estratégica 
de longo prazo. A análise econômica que 
privilegia unicamente o tamanho da dívida 
no presente desconsidera o efeito transfor-
mador de certos investimentos, que, ao 
reduzir as desigualdades e a conflitualidade 
social, criam condições para o desenvolvi-
mento econômico sustentável, com impacto 
direto na estabilidade fiscal.

Investir em políticas públicas para a 
efetivação dos direitos humanos, por 
exemplo, resulta, no longo prazo, em menos 
desigualdade, mais coesão social e significa-
tiva redução dos conflitos e tensões. São 
estabilizadores da dívida pública, pois 
diminuem a pressão por gastos emergenciais 
em áreas como segurança pública e sistemas 
de saúde sobrecarregados. Em vez de gastar 
recursos excessivos em medidas reativas, 
como o aumento da repressão ou o atendi-
mento de crises sanitárias, o governo pode 
concentrar esforços em políticas preventi-
vas.

Um exemplo notável é o investimento em 
educação. Quando se destina verbas adequa-
das para a melhoria do sistema educacional, 
os efeitos a longo prazo são palpáveis: 
trabalhadores mais qualificados geram 
maior produtividade, o que impulsiona a 

A

Responsabilidade 
fiscal preventiva

A educação tem impacto relevante: ela 

aprimora as instituições públicas, tornando-as mais 
eficientes, e fortalece a qualidade política dos 
governos, o que, por sua vez, reduz a corrupção e o 
desperdício de recursos. Políticos mais bem 
preparados e instituições mais robustas gastam 
melhor e de forma mais criteriosa.

D
iv

u
lg

a
çã

o

*André Naves é 
defensor público 
federal, escritor e 
professor
(@andrenaves.def)

economia e, por consequência, as receitas públicas. A longo prazo, 
isso fortalece as bases fiscais do país e melhora a sustentabilidade da 
dívida.

Investir em infraestrutura urbana, como iluminação pública, 
limpeza e manutenção de espaços, também é uma forma de economi-
zar em longo prazo. Cidades bem cuidadas, com boa infraestrutura e 
políticas urbanas voltadas ao bem-estar dos cidadãos, têm menos 
criminalidade, evitando aumento de gastos com repressão, presídios 
e mais forças de segurança.

Outro exemplo importante é o investimento em políticas ambien-
tais e de adaptação climática. Os desastres naturais e as mudanças 
climáticas geram um impacto financeiro gigantesco, tanto na recons-
trução de áreas afetadas quanto nas indenizações às vítimas. Políticas 
preventivas, como medidas de preservação ambiental e a adaptação 

de infraestruturas para lidar com os novos desafios climáticos, 
economizam bilhões de reais no futuro. Essas medidas, além de 
promoverem sustentabilidade e justiça social, têm impacto direto na 
saúde fiscal do país.

Portanto, os investimentos públicos feitos de maneira criteriosa, 
com eficiência e planejamento de longo prazo, são estabilizadores da 
dívida pública e alinhados à responsabilidade fiscal. A visão imedia-
tista que se apega apenas ao tamanho atual da dívida ignora os efeitos 
de longo prazo de políticas públicas.

O caminho para a estabilidade fiscal não é cortar gastos de maneira 
indiscriminada, mas saber onde e como investir para gerar um ciclo 
virtuoso de crescimento e desenvolvimento. Um planejamento de 
longo prazo bem-feito não só estabiliza a dívida pública, como 
também eleva a qualidade de vida da população, promovendo um 
futuro mais justo e equilibrado para todos.
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João Orozimbo Negrão
Coordenador Editorial do Grupo Rede de Mídias
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economia e, por consequência, as receitas públicas. A longo prazo, 
isso fortalece as bases fiscais do país e melhora a sustentabilidade da 
dívida.

Investir em infraestrutura urbana, como iluminação pública, 
limpeza e manutenção de espaços, também é uma forma de economi-
zar em longo prazo. Cidades bem cuidadas, com boa infraestrutura e 
políticas urbanas voltadas ao bem-estar dos cidadãos, têm menos 
criminalidade, evitando aumento de gastos com repressão, presídios 
e mais forças de segurança.

Outro exemplo importante é o investimento em políticas ambien-
tais e de adaptação climática. Os desastres naturais e as mudanças 
climáticas geram um impacto financeiro gigantesco, tanto na recons-
trução de áreas afetadas quanto nas indenizações às vítimas. Políticas 
preventivas, como medidas de preservação ambiental e a adaptação 

de infraestruturas para lidar com os novos desafios climáticos, 
economizam bilhões de reais no futuro. Essas medidas, além de 
promoverem sustentabilidade e justiça social, têm impacto direto na 
saúde fiscal do país.

Portanto, os investimentos públicos feitos de maneira criteriosa, 
com eficiência e planejamento de longo prazo, são estabilizadores da 
dívida pública e alinhados à responsabilidade fiscal. A visão imedia-
tista que se apega apenas ao tamanho atual da dívida ignora os efeitos 
de longo prazo de políticas públicas.

O caminho para a estabilidade fiscal não é cortar gastos de maneira 
indiscriminada, mas saber onde e como investir para gerar um ciclo 
virtuoso de crescimento e desenvolvimento. Um planejamento de 
longo prazo bem-feito não só estabiliza a dívida pública, como 
também eleva a qualidade de vida da população, promovendo um 
futuro mais justo e equilibrado para todos.
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“Vamos provavelmente reestimar o PIB para o ano – 
que deve, pela força com que ele vem se 
desenvolvendo, superar 2,7% ou 2,8%. Há instituições 
que já estão projetando um PIB superior a 3%.” 

Fernando Haddad, ministro da Fazenda

O Brasil registrou a entrada de 445.389 turistas estran-
geiros em setembro deste ano, um aumento de 26,4% em 
comparação ao mesmo mês do ano passado, de acordo com 
dados da Embratur. Esse foi o melhor resultado para o mês 
de setembro desde o início da série histórica em 1989. No 
acumulado do ano, o número de turistas internacionais que 
chegaram ao Brasil totaliza 4.897.671, um aumento de 12% 
em relação ao mesmo período de 2023. No entanto, o total 
ainda está abaixo dos resultados obtidos entre 2016 e 2018. 
A Argentina segue sendo o principal emissor de turistas para 
o Brasil, com mais de 1,4 milhão de visitantes em 2024. Em 
segundo lugar estão os Estados Unidos, com mais de 518 mil 
visitantes, seguido pelo Chile, com 454.225. França, Portu-
gal, Alemanha, Reino Unido, Itália e Espanha, juntos, envia-
ram 741.614 turistas.
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Turismo estrangeiro no Brasil cresce 26,4% em setembro, diz Embratur
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Setecentos municípios não 
cumpriram a cota de gênero 
nas eleições 2024

O governo federal está preparando um "pacote relevante" de medidas de 
revisão de despesas, que deverá ser apresentado até o final deste ano. De 
acordo com uma fonte da equipe econômica, as mudanças propostas têm o obje-
tivo de garantir que o Brasil alcance o tão almejado grau de investimento. Para 
viabilizar a implementação dessas medidas, o governo busca construir um 
pacto com o Legislativo e o Judiciário, assegurando a blindagem política neces-
sária. A estratégia do Ministério da Fazenda é tratar essas propostas de revisão 
de gastos como uma política de Estado, ou seja, um conjunto de ações a serem 
adotadas de maneira perene, independentemente de quem esteja à frente do 
governo. O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, já havia antecipado essa 
intenção durante um evento promovido pelo banco Itaú, quando afirmou que a 
revisão de despesas seria apresentada ao Congresso antes de qualquer altera-
ção no Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF). Embora Haddad não tenha 
detalhado quais serão as mudanças específicas, indicou que as despesas serão 
analisadas em função de sua compatibilidade com o novo arcabouço fiscal.

Equipe da Fazenda prepara pacote de corte de despesas

O presidente Lula sancionou o projeto de lei que cria o Dia Nacional 
da Música Gospel, a ser celebrado em 9 de junho. A data faz referência ao 
nascimento de Frida Maria Strandberg Vingren, missionária e escritora 
ligada à Assembleia de Deus, uma das maiores denominações evangéli-
cas do país. Durante a cerimônia, Lula assistiu a uma apresentação de 
música gospel, com a presença do deputado Otoni de Paula (MDB-RJ), 
representante da bancada evangélica. A proposta (PL 3090/2023), de 
autoria do deputado Raimundo Santos (PSD-PA), teve parecer favorável 
de figuras proeminentes da política evangélica, como o senador Marcos 
Rogério (PL-RO) e os deputados Marco Feliciano (PL-SP) e Laura Carneiro 
(PSD-RJ). Este é mais um gesto de Lula para tentar se aproximar do públi-
co evangélico, setor no qual enfrenta baixa aprovação.

Sancionada a lei que cria Dia Nacional da Música Gospel

Um levantamento do Observatório Nacional da 
Mulher na Política, da Câmara dos Deputados, revelou 
que, nas eleições deste ano, os partidos políticos deixa-
ram de cumprir a cota mínima de candidaturas femini-
nas em 700 municípios. De acordo com a legislação, 
cada partido deve garantir que pelo menos 30% das 
candidaturas para a Câmara dos Deputados, assemble-
ias legislativas e câmaras de vereadores sejam de 
mulheres.
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"A China, com suas reformas 
econômicas e inovações 
tecnológicas, transformou-se 
em uma nação forte, tirando 
milhões de pessoas da 
pobreza e contribuindo para o 
crescimento e a estabilidade 
mundial. Brasil e China são não 
apenas amigos, mas parceiros 
estratégicos. Estamos unidos na 
promoção da paz, da estabilidade 
e da prosperidade global". 

Dilma Rousseff, 
ex-presidente do Brasil 
e atual presidente do 
Novo Banco de 
Desenvolvimento 

O Brasil mantém-se firme em uma rota bem-
sucedida de ajustes, dentro de um processo capaz de 
recuperar o patamar de “grau de investimento” do país 
até 2026, apontou o ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad. Do ponto de vista econômico, o novo Arcabou-
ço Fiscal é o lastro para esse caminho, com parâmetros 
claros e saudáveis sobre a evolução de receitas e des-
pesas, mirando no permanente equilíbrio das contas 
públicas. “Se defendermos a arquitetura do arcabouço, 
vamos chegar ao grau de investimento”, disse Haddad.

Haddad diz que Brasil está pronto para 
recuperar o grau de investimento 
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“A situação fiscal não só ameaça o crescimento 
econômico, mas impõe um fardo adicional às empresas, 
que já lidam com uma das mais altas cargas tributárias 
do mundo. Sem uma revisão urgente nos gastos 
públicos, o setor privado será diretamente afetado pela 
alta dos impostos, comprometendo sua capacidade de 
competir e crescer.”

Trecho de nota da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) 
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“Vamos provavelmente reestimar o PIB para o ano – 
que deve, pela força com que ele vem se 
desenvolvendo, superar 2,7% ou 2,8%. Há instituições 
que já estão projetando um PIB superior a 3%.” 

Fernando Haddad, ministro da Fazenda

O Brasil registrou a entrada de 445.389 turistas estran-
geiros em setembro deste ano, um aumento de 26,4% em 
comparação ao mesmo mês do ano passado, de acordo com 
dados da Embratur. Esse foi o melhor resultado para o mês 
de setembro desde o início da série histórica em 1989. No 
acumulado do ano, o número de turistas internacionais que 
chegaram ao Brasil totaliza 4.897.671, um aumento de 12% 
em relação ao mesmo período de 2023. No entanto, o total 
ainda está abaixo dos resultados obtidos entre 2016 e 2018. 
A Argentina segue sendo o principal emissor de turistas para 
o Brasil, com mais de 1,4 milhão de visitantes em 2024. Em 
segundo lugar estão os Estados Unidos, com mais de 518 mil 
visitantes, seguido pelo Chile, com 454.225. França, Portu-
gal, Alemanha, Reino Unido, Itália e Espanha, juntos, envia-
ram 741.614 turistas.

D
iv

u
lg

a
çã

o D
iv

u
lg

a
çã

o

Turismo estrangeiro no Brasil cresce 26,4% em setembro, diz Embratur
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Setecentos municípios não 
cumpriram a cota de gênero 
nas eleições 2024

O governo federal está preparando um "pacote relevante" de medidas de 
revisão de despesas, que deverá ser apresentado até o final deste ano. De 
acordo com uma fonte da equipe econômica, as mudanças propostas têm o obje-
tivo de garantir que o Brasil alcance o tão almejado grau de investimento. Para 
viabilizar a implementação dessas medidas, o governo busca construir um 
pacto com o Legislativo e o Judiciário, assegurando a blindagem política neces-
sária. A estratégia do Ministério da Fazenda é tratar essas propostas de revisão 
de gastos como uma política de Estado, ou seja, um conjunto de ações a serem 
adotadas de maneira perene, independentemente de quem esteja à frente do 
governo. O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, já havia antecipado essa 
intenção durante um evento promovido pelo banco Itaú, quando afirmou que a 
revisão de despesas seria apresentada ao Congresso antes de qualquer altera-
ção no Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF). Embora Haddad não tenha 
detalhado quais serão as mudanças específicas, indicou que as despesas serão 
analisadas em função de sua compatibilidade com o novo arcabouço fiscal.

Equipe da Fazenda prepara pacote de corte de despesas

O presidente Lula sancionou o projeto de lei que cria o Dia Nacional 
da Música Gospel, a ser celebrado em 9 de junho. A data faz referência ao 
nascimento de Frida Maria Strandberg Vingren, missionária e escritora 
ligada à Assembleia de Deus, uma das maiores denominações evangéli-
cas do país. Durante a cerimônia, Lula assistiu a uma apresentação de 
música gospel, com a presença do deputado Otoni de Paula (MDB-RJ), 
representante da bancada evangélica. A proposta (PL 3090/2023), de 
autoria do deputado Raimundo Santos (PSD-PA), teve parecer favorável 
de figuras proeminentes da política evangélica, como o senador Marcos 
Rogério (PL-RO) e os deputados Marco Feliciano (PL-SP) e Laura Carneiro 
(PSD-RJ). Este é mais um gesto de Lula para tentar se aproximar do públi-
co evangélico, setor no qual enfrenta baixa aprovação.

Sancionada a lei que cria Dia Nacional da Música Gospel

Um levantamento do Observatório Nacional da 
Mulher na Política, da Câmara dos Deputados, revelou 
que, nas eleições deste ano, os partidos políticos deixa-
ram de cumprir a cota mínima de candidaturas femini-
nas em 700 municípios. De acordo com a legislação, 
cada partido deve garantir que pelo menos 30% das 
candidaturas para a Câmara dos Deputados, assemble-
ias legislativas e câmaras de vereadores sejam de 
mulheres.
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"A China, com suas reformas 
econômicas e inovações 
tecnológicas, transformou-se 
em uma nação forte, tirando 
milhões de pessoas da 
pobreza e contribuindo para o 
crescimento e a estabilidade 
mundial. Brasil e China são não 
apenas amigos, mas parceiros 
estratégicos. Estamos unidos na 
promoção da paz, da estabilidade 
e da prosperidade global". 

Dilma Rousseff, 
ex-presidente do Brasil 
e atual presidente do 
Novo Banco de 
Desenvolvimento 

O Brasil mantém-se firme em uma rota bem-
sucedida de ajustes, dentro de um processo capaz de 
recuperar o patamar de “grau de investimento” do país 
até 2026, apontou o ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad. Do ponto de vista econômico, o novo Arcabou-
ço Fiscal é o lastro para esse caminho, com parâmetros 
claros e saudáveis sobre a evolução de receitas e des-
pesas, mirando no permanente equilíbrio das contas 
públicas. “Se defendermos a arquitetura do arcabouço, 
vamos chegar ao grau de investimento”, disse Haddad.

Haddad diz que Brasil está pronto para 
recuperar o grau de investimento 
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“A situação fiscal não só ameaça o crescimento 
econômico, mas impõe um fardo adicional às empresas, 
que já lidam com uma das mais altas cargas tributárias 
do mundo. Sem uma revisão urgente nos gastos 
públicos, o setor privado será diretamente afetado pela 
alta dos impostos, comprometendo sua capacidade de 
competir e crescer.”

Trecho de nota da Confederação Nacional do 
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jornalista Pedro Paulo 
Rezende afirmou, em 
entrevista à revista 3 
Poderes Brasil, que o 
“BRICS Pay” - modalida-
de de integração dos 

pagamentos bancários e financeiros reali-
zados no âmbito do comércio mundial - 
surge como uma grande alternativa à 
“Society for Worldwide Interbank Financi-
al Telecommunication” (SWIFT), que 
atualmente concentra 100% de todas as 
transações comerciais realizadas no pla-
neta.

Na visão de Rezende, que é também 
consultor de assuntos militares, “a gente 
vai começar a negociar com moedas de 
outros países, utilizando como indexador 
a moeda do BRICS”. Segundo ele, de 
imediato 159 países do planeta já aderi-
ram a nova plataforma de compensação 
de pagamento que vai permitir, por exem-
plo, que empresas brasileiras, ao negocia-
rem com representações comerciais da 
Índia, não utilizem mais a moeda norte-
americana (dólar). Tudo será feito em 
moeda local, no caso, o Real brasileiro e a 
Rúpia indiana. 

O especialista explica que isso vai 
acontecer quando o empresário utilizar o 
sistema de pagamentos de moeda do 
BRICS, por meio de uma moeda virtual, 
ele com os seus reais vai efetuar o paga-

De acordo com o jornalista Pedro Paulo Rezende, que é também 
consultor de assuntos militares, “a gente vai começar a negociar 
com moedas de outros países, utilizando como indexador a moeda 
do BRICS”

O
Por Humberto Azevedo

mento em rúpia para concretizar a com-
pra e finalizar o negócio.

“A gente vai começar a negociar com 
moedas de outros países, utilizando como 
indexador a moeda do BRICS. Ou seja, 
por enquanto a gente está atrelado ao 
dólar. Eu acredito que isso vai mudar na 
próxima administração do Banco Central, 
que como todos nós sabemos, ela é com-
pletamente independente”, comentou.

Atuando também como consultor de 
negócios para empresas que querem 
estreitar relações com os países do sul 
global, Pedro Paulo Rezende construiu 
sua carreira jornalística no Correio Brazi-
liense, onde cobria pautas de assuntos 
internacionais e cultura. No Correio foi 
ainda crítico de artes cênicas e de artes 
plásticas.

Desde 2020 mantém o site “Arsenal, 
Geopolítica e Defesa”, onde publica análi-
ses, comentários e informações sobre 
temas ligados a assuntos militares e de 
geopolítica.

“Existe uma confusão no papel do 
BRICS. Primeiro que, dentro da associa-
ção BRICS, que atualmente são dez paí-
ses, vão se agregar, provavelmente, mais 
cinco ou seis países. É o que se chama 
agora de BRICS Plus. Este é o núcleo duro 
do BRICS. São realmente os sócios do 
bloco. Os outros países vão usufruir de 
serviços do BRICS. Eles não vão se filiar 

BRICS Pay surge como 
alternativa ao 
comércio mundial

“Esta reunião foi muito importante para avançarmos e definirmos os 
detalhes desta parceria, que é fundamental para atingirmos o maior 
número de pessoas possíveis que necessitem dessa acessibilidade. A 
atual gestão, sob o comando da desembargadora Maria Aparecida 
Ribeiro, tem empreendido esforços nesse sentido e se preocupa com 
a inclusão social”

A vereadora eleita será 
uma das representantes 
da direita na Câmara 
Municipal de Cuiabá
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Coronel Fernando Tinoco, 
secretário adjunto de 
Integração Operacional da 
Secretaria de Segurança 
Pública do Estado de Mato 
Grosso (Sesp/MT) e 
responsável pelas 
operações realizadas no 
estado

ENTREVISTA  |  Pedro Paulo Rezende

“Todas as 
importações que a 
gente faz com dólar, 
nós vamos começar 
a fazer com outras 
moedas. É o 
próximo passo. A 
administração atual 
do Banco Central 
não permite isso, só 
compra e vende em 
dólar” 
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Com operações integradas e 
recordes de investigações, 
as forças de segurança de 
Mato Grosso intensificam a 
luta contra facções 
criminosas

O advogado Hélio ressalta 
que o conhecimento da 
legislação garante um 
período eleitoral com 
ética e transparência
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imediatamente ao BRICS”, complemen-
tou.

“Ou seja, de 159 países, dez vão se 
agregar ao bloco. O restante vai usufruir 
dos serviços oferecidos por esse bloco. 
Não é uma adesão imediata de 159 países. 
Eu acho que ninguém conseguiria admi-
nistrar isso tudo. Primeiro passo, qual é? É 
utilizar o sistema de pagamentos de 
moeda pelo BRICS, que é uma moeda 
virtual. Você não vai ter essa moeda física. 
É o sistema de intercâmbio financeiro do 
BRICS, que equivale ao SWIFT utilizado 
atualmente pelo Ocidente”, completou.

Abaixo, a entrevista:

3 Poderes Brasil: Tivemos o encontro 
de cúpula dos BRICS, dos dias 22 a 24 de 
outubro. Como analisa esse encontro 
dentro do cenário global de guerras que 
nós estamos tendo, além da Ucrânia, 
esses conflitos no Oriente Médio, que 
cada vez mais vão se escalando?

Pedro Paulo Rezende: Temos que 
lembrar que o BRICS é um bloco de coo-
peração econômica, não é um bloco mili-
tar. Também não é um bloco político 
fechado. A grande beleza do BRICS é que 
ele é um grande guarda-chuva. Você tem 
praticamente todos os modelos de gover-
no dentro dele, todos os modelos ideológi-
cos. Ou seja, do ponto de vista de conflito, 
a influência vai ser muito pequena. O 
BRICS promete ser revolucionário num 
outro sentido. Promete ser revolucionário 
a partir do momento que ele vai criar uma 
alternativa aos sistemas internacionais de 
pagamento por meio de uma moeda 
comum. E, por outro lado, um sistema 
alternativo ao Swift, que é o Sistema 
internacional de trocas financeiras.

Por que é revolucionário?
Pedro Paulo Rezende: Isso é uma coisa 

que altera o balanço global. Um exemplo. 
Cuba, durante a Covid, sofreu uma situa-
ção terrível, porque queria comprar insu-
mos para remédios, queria comprar equi-
pamentos hospitalares e não podia. Ela 
queria comprar alimentos também e não 
podia, porque o Trump alijou Cuba do 
Swift da mesma maneira que Trump 
alijou a Venezuela do Swift. Todo mundo 
reclama. Ah, 8 milhões de venezuelanos 
fugiram. Estavam completamente isola-
dos financeiramente do mundo. É a 
mesma coisa que eu chegar na tua conta 
bancária e impedir que você tenha acesso 
a qualquer aspecto de uso dela, que você 
não possa usar o PiX, que você não possa 
usar o cartão de débito, o cartão de crédi-
to, o cheque. Ou seja, no caso da Venezue-
la ainda foi pior, porque pegaram tudo 

isso que estava depositado nos bancos do 
exterior, embargaram e começaram a usar 
contra a própria Venezuela, inclusive 
para armar ações contra o governo do 
[presidente venezuelano, Nicolás] Madu-
ro. Então, o que acontece agora? Ah, eu 
não consigo passar dinheiro pelo Swift, 
vou utilizar o novo sistema do BRICS, que 
começa com 159 países. Dá para ver clara-
mente que é um anseio internacional.

Ninguém aguenta mais a insegurança 
do sistema financeiro comandado pelo 
Ocidente. Nesse momento, o sistema 
comandado pelo Ocidente tem 350 
bilhões de dólares que pertencem à Rús-
sia, que foram embargados em função da 
guerra em Donbass [região do conflito na 
Ucrânia]. Ou seja, nenhum país tem mais 
segurança de guardar reservas de ouro em 
Londres, por exemplo. A Venezuela está 
com toda a reserva dela, de 33 toneladas 
de ouro, embargada em Londres. E é 
engraçado que a militância não consegue 
perceber isso. A militância gostaria que o 
BRICS criasse um sistema paralelo ao 

sistema criado depois da Segunda Guerra 
Mundial, que era o de Bretton Woods, que 
formou o FMI [Fundo Monetário Interna-
cional], formou o Banco Mundial. Aí 
dizem, não, é insuficiente. Como é insufi-
ciente? Tem um banco de financiamento e 
um sistema de trocas comerciais comple-
tamente novo, alternativo ao que existia 
atualmente. 

3 Poderes Brasil: O BRICS estaria 
caminhando para se tornar, a longo 
prazo, um fórum que substituiria as 
Nações Unidas?

Pedro Paulo Rezende: Não! O BRICS é 
alternativo ao sistema econômico global. 
Ele não veio para derrubar o sistema 
econômico atual. A gente tem que deixar 
muito claro isso. O BRICS não veio para 
substituir o FMI e o Banco Mundial. Não é 
para isso. O BRICS veio como uma 
alternativa aos sistemas de pagamento 
atual e como um grande criador de polos 
de desenvolvimento, por meio de 
iniciativas como a da China, de um 

cinturão, uma rota, que financia infraes-
trutura por todos os continentes. Então, é 
uma coisa revolucionária. Não é para 
destruir o sistema econômico atual, que 
continuará existindo. 

Existe uma confusão no papel do 
BRICS. Primeiro que, dentro da associa-
ção BRICS, que atualmente são dez paí-
ses, vão se agregar, provavelmente, mais 
cinco ou seis países. É o que se chama 
agora de BRICS Plus. Este é o núcleo duro 
do BRICS. São realmente os sócios do 
bloco. Os outros 159 países vão usufruir 
de serviços do BRICS. Eles não vão se 
filiar imediatamente. Eu acho que nin-
guém conseguiria administrar isso tudo. 
Primeiro passo, qual é? É utilizar o siste-
ma de pagamentos de moeda pelo BRICS, 
que é uma moeda virtual. Você não vai ter 
essa moeda física. E o sistema de inter-
câmbio financeiro do BRICS, que equiva-
le ao Swift utilizado atualmente pelo 
Ocidente. Ou seja, é um processo diferen-
ciado. Não dá para confundir uma coisa 
com outra.

3 Poderes Brasil: Neste contexto, 
comente sobre a situação do dólar.

Pedro Paulo Rezende: Em termos 
globais, você tem um país de um lado com 
uma dívida de 31 trilhões de dólares. Um 
governo que não consegue um superávit 
desde a época do Clinton. A gente viu o 
quão longe vem essa balança comercial 
desfavorável nos Estados Unidos. E do 
outro lado você tem um país, um grupo de 
países até, com superávit e com o governo 
com contas controladas. Todos os países 
do BRICS têm as contas certinhas, o supe-
rávit fiscal. Até nós estamos ali no equilí-
brio, mas estamos com o superávit fiscal. 
A questão do dólar no Brasil é muito mais 
especulativa do que real. A gente tem um 
comércio superavitário em dólar. Nós 
recebemos mais dólares do que gastamos. 
Agora, o Banco Central não quer utilizar a 
reserva para forçar uma baixa na moeda 
estrangeira. Aí você vai falar, 'mas todas as 
importações que a gente faz com dólar, 
nós vamos começar a fazer com outras 
moedas'. É o próximo passo. A adminis-
tração atual do Banco Central não permite 
isso, só compra e vende em dólar. Com o 
[Gabriel] Galípolo [futuro presidente do 
Banco Central a partir de 2025], isso deve 
mudar. A gente vai começar a negociar 
com moedas de outros países, utilizando 
como indexador a moeda do BRICS.

3 Poderes Brasil: O presidente chinês, 
Xi Jinping, declarou semanas atrás que o 
mundo seria tocado por dois blocos 
econômicos, o BRICS e o OCX. Poderia 

A grande beleza 
do BRICS é que ele 

é um grande guarda-chuva. 
Você tem praticamente 
todos os modelos de 
governo dentro dele, todos 
os modelos ideológicos 
dentro dele” 

Um sistema 
alternativo ao 

Swift é revolucionário 
mesmo. Uma coisa que 
altera o balanço global (…) 
Ah, eu não consigo passar 
dinheiro pelo Swift, vou 
utilizar o novo sistema do 
BRICS, que começa com 159 
países. Dá para ver 
claramente que é um anseio 
internacional” 

Seu nome de urna foi 
Samantha Íris – Do Abílio, 
fazendo referência ao seu 
marido e candidato a 
prefeito de Cuiabá, Abílio 
Brunini (PL)

ENTREVISTA  |  Pedro Paulo Rezende
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as forças de segurança de 
Mato Grosso intensificam a 
luta contra facções 
criminosas

O advogado Hélio ressalta 
que o conhecimento da 
legislação garante um 
período eleitoral com 
ética e transparência
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imediatamente ao BRICS”, complemen-
tou.

“Ou seja, de 159 países, dez vão se 
agregar ao bloco. O restante vai usufruir 
dos serviços oferecidos por esse bloco. 
Não é uma adesão imediata de 159 países. 
Eu acho que ninguém conseguiria admi-
nistrar isso tudo. Primeiro passo, qual é? É 
utilizar o sistema de pagamentos de 
moeda pelo BRICS, que é uma moeda 
virtual. Você não vai ter essa moeda física. 
É o sistema de intercâmbio financeiro do 
BRICS, que equivale ao SWIFT utilizado 
atualmente pelo Ocidente”, completou.

Abaixo, a entrevista:

3 Poderes Brasil: Tivemos o encontro 
de cúpula dos BRICS, dos dias 22 a 24 de 
outubro. Como analisa esse encontro 
dentro do cenário global de guerras que 
nós estamos tendo, além da Ucrânia, 
esses conflitos no Oriente Médio, que 
cada vez mais vão se escalando?

Pedro Paulo Rezende: Temos que 
lembrar que o BRICS é um bloco de coo-
peração econômica, não é um bloco mili-
tar. Também não é um bloco político 
fechado. A grande beleza do BRICS é que 
ele é um grande guarda-chuva. Você tem 
praticamente todos os modelos de gover-
no dentro dele, todos os modelos ideológi-
cos. Ou seja, do ponto de vista de conflito, 
a influência vai ser muito pequena. O 
BRICS promete ser revolucionário num 
outro sentido. Promete ser revolucionário 
a partir do momento que ele vai criar uma 
alternativa aos sistemas internacionais de 
pagamento por meio de uma moeda 
comum. E, por outro lado, um sistema 
alternativo ao Swift, que é o Sistema 
internacional de trocas financeiras.

Por que é revolucionário?
Pedro Paulo Rezende: Isso é uma coisa 

que altera o balanço global. Um exemplo. 
Cuba, durante a Covid, sofreu uma situa-
ção terrível, porque queria comprar insu-
mos para remédios, queria comprar equi-
pamentos hospitalares e não podia. Ela 
queria comprar alimentos também e não 
podia, porque o Trump alijou Cuba do 
Swift da mesma maneira que Trump 
alijou a Venezuela do Swift. Todo mundo 
reclama. Ah, 8 milhões de venezuelanos 
fugiram. Estavam completamente isola-
dos financeiramente do mundo. É a 
mesma coisa que eu chegar na tua conta 
bancária e impedir que você tenha acesso 
a qualquer aspecto de uso dela, que você 
não possa usar o PiX, que você não possa 
usar o cartão de débito, o cartão de crédi-
to, o cheque. Ou seja, no caso da Venezue-
la ainda foi pior, porque pegaram tudo 

isso que estava depositado nos bancos do 
exterior, embargaram e começaram a usar 
contra a própria Venezuela, inclusive 
para armar ações contra o governo do 
[presidente venezuelano, Nicolás] Madu-
ro. Então, o que acontece agora? Ah, eu 
não consigo passar dinheiro pelo Swift, 
vou utilizar o novo sistema do BRICS, que 
começa com 159 países. Dá para ver clara-
mente que é um anseio internacional.

Ninguém aguenta mais a insegurança 
do sistema financeiro comandado pelo 
Ocidente. Nesse momento, o sistema 
comandado pelo Ocidente tem 350 
bilhões de dólares que pertencem à Rús-
sia, que foram embargados em função da 
guerra em Donbass [região do conflito na 
Ucrânia]. Ou seja, nenhum país tem mais 
segurança de guardar reservas de ouro em 
Londres, por exemplo. A Venezuela está 
com toda a reserva dela, de 33 toneladas 
de ouro, embargada em Londres. E é 
engraçado que a militância não consegue 
perceber isso. A militância gostaria que o 
BRICS criasse um sistema paralelo ao 

sistema criado depois da Segunda Guerra 
Mundial, que era o de Bretton Woods, que 
formou o FMI [Fundo Monetário Interna-
cional], formou o Banco Mundial. Aí 
dizem, não, é insuficiente. Como é insufi-
ciente? Tem um banco de financiamento e 
um sistema de trocas comerciais comple-
tamente novo, alternativo ao que existia 
atualmente. 

3 Poderes Brasil: O BRICS estaria 
caminhando para se tornar, a longo 
prazo, um fórum que substituiria as 
Nações Unidas?

Pedro Paulo Rezende: Não! O BRICS é 
alternativo ao sistema econômico global. 
Ele não veio para derrubar o sistema 
econômico atual. A gente tem que deixar 
muito claro isso. O BRICS não veio para 
substituir o FMI e o Banco Mundial. Não é 
para isso. O BRICS veio como uma 
alternativa aos sistemas de pagamento 
atual e como um grande criador de polos 
de desenvolvimento, por meio de 
iniciativas como a da China, de um 

cinturão, uma rota, que financia infraes-
trutura por todos os continentes. Então, é 
uma coisa revolucionária. Não é para 
destruir o sistema econômico atual, que 
continuará existindo. 

Existe uma confusão no papel do 
BRICS. Primeiro que, dentro da associa-
ção BRICS, que atualmente são dez paí-
ses, vão se agregar, provavelmente, mais 
cinco ou seis países. É o que se chama 
agora de BRICS Plus. Este é o núcleo duro 
do BRICS. São realmente os sócios do 
bloco. Os outros 159 países vão usufruir 
de serviços do BRICS. Eles não vão se 
filiar imediatamente. Eu acho que nin-
guém conseguiria administrar isso tudo. 
Primeiro passo, qual é? É utilizar o siste-
ma de pagamentos de moeda pelo BRICS, 
que é uma moeda virtual. Você não vai ter 
essa moeda física. E o sistema de inter-
câmbio financeiro do BRICS, que equiva-
le ao Swift utilizado atualmente pelo 
Ocidente. Ou seja, é um processo diferen-
ciado. Não dá para confundir uma coisa 
com outra.

3 Poderes Brasil: Neste contexto, 
comente sobre a situação do dólar.

Pedro Paulo Rezende: Em termos 
globais, você tem um país de um lado com 
uma dívida de 31 trilhões de dólares. Um 
governo que não consegue um superávit 
desde a época do Clinton. A gente viu o 
quão longe vem essa balança comercial 
desfavorável nos Estados Unidos. E do 
outro lado você tem um país, um grupo de 
países até, com superávit e com o governo 
com contas controladas. Todos os países 
do BRICS têm as contas certinhas, o supe-
rávit fiscal. Até nós estamos ali no equilí-
brio, mas estamos com o superávit fiscal. 
A questão do dólar no Brasil é muito mais 
especulativa do que real. A gente tem um 
comércio superavitário em dólar. Nós 
recebemos mais dólares do que gastamos. 
Agora, o Banco Central não quer utilizar a 
reserva para forçar uma baixa na moeda 
estrangeira. Aí você vai falar, 'mas todas as 
importações que a gente faz com dólar, 
nós vamos começar a fazer com outras 
moedas'. É o próximo passo. A adminis-
tração atual do Banco Central não permite 
isso, só compra e vende em dólar. Com o 
[Gabriel] Galípolo [futuro presidente do 
Banco Central a partir de 2025], isso deve 
mudar. A gente vai começar a negociar 
com moedas de outros países, utilizando 
como indexador a moeda do BRICS.

3 Poderes Brasil: O presidente chinês, 
Xi Jinping, declarou semanas atrás que o 
mundo seria tocado por dois blocos 
econômicos, o BRICS e o OCX. Poderia 

A grande beleza 
do BRICS é que ele 

é um grande guarda-chuva. 
Você tem praticamente 
todos os modelos de 
governo dentro dele, todos 
os modelos ideológicos 
dentro dele” 

Um sistema 
alternativo ao 

Swift é revolucionário 
mesmo. Uma coisa que 
altera o balanço global (…) 
Ah, eu não consigo passar 
dinheiro pelo Swift, vou 
utilizar o novo sistema do 
BRICS, que começa com 159 
países. Dá para ver 
claramente que é um anseio 
internacional” 

Seu nome de urna foi 
Samantha Íris – Do Abílio, 
fazendo referência ao seu 
marido e candidato a 
prefeito de Cuiabá, Abílio 
Brunini (PL)

ENTREVISTA  |  Pedro Paulo Rezende
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do Judiciário.
Apesar da estrutura atual, o funciona-

mento pleno desse ramo especializado do 
Poder Judiciário nem sempre esteve asse-
gurado. Em pelo menos duas ocasiões, 
durante a Era Vargas e a ditadura militar, 
parte de suas prerrogativas foi suprimida. 
Hoje, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
os 27 Tribunais Regionais Eleitorais e os 
juízes eleitorais são responsáveis por 
garantir que a vontade popular, expressa 
nas urnas, seja cumprida. Suas funções 
vão além do dia da votação. Os juízes dos 
Tribunais Eleitorais exercem seus manda-

o Brasil, o Poder Judiciário 
desempenha um papel 
essencial nas eleições, 
sendo responsável pela 
organização, supervisão e 
julgamento dos processos 

eleitorais. Diferentemente de outros paí-
ses, onde essa função pode estar dispersa 
entre diferentes órgãos, o Brasil conta 
com uma Justiça especializada, a Justiça 
Eleitoral, que celebrou recentemente seus 
92 anos de existência. Toda a organização 
das eleições, tanto no âmbito administra-
tivo quanto judicial, passa por essa esfera 

A Justiça Eleitoral brasileira, com 92 anos de história, enfrenta novos desafios 
em 2024, focando na segurança, combate à desinformação e na organização 
das eleições municipais

N
Jean Gusmão

tos por dois anos, com a possibilidade de 
uma única recondução — totalizando no 
máximo quatro anos consecutivos.

No âmbito administrativo, a Justiça 
Eleitoral é responsável pela distribuição 
de urnas eletrônicas e convocação de 
mesários. Já no campo judicial, cuida do 
registro de candidaturas, análise de pro-
pagandas eleitorais e da prestação de 
contas dos candidatos, garantindo que 
todas as etapas do processo eleitoral 
ocorram conforme a legislação vigente.

Diante disso, o diretor-geral do Tribu-
nal Regional Eleitoral (TRE), Mauro Dio-

O papel do Poder Judiciário 
nas eleições 2024
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A Súmula 73, sobre 
fraude à cota de 
gênero, foi aprovada 
durante sessão 
administrativa no 
Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE)
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go, destaca que, para as eleições munici-
pais de 2024, já vem se preparando há 
algum tempo para garantir que o processo 
transcorra de maneira eficiente. Ele tam-
bém observa um aumento no número de 
candidatos neste ano.

"A gente vem, na verdade, fazendo um 
planejamento desde o ano passado para 
que tenhamos eleições mais tranquilas 
este ano. É lógico que o número de candi-
datos é muito maior, então estamos pre-
vendo, com expectativa, cerca de 13 mil 
candidaturas, um aumento significativo 
em comparação com a última eleição. 

Além disso, em uma eleição municipal, 
cada juiz da sua zona eleitoral julga em 
primeiro momento. Por isso, temos reali-
zado reuniões; fechamos esta semana um 
ciclo de encontros com todos os juízes 
eleitorais, gestores e chefes de cartório, 
justamente para alinhar as diretrizes do 
tribunal", destaca Mauro.

Os Regionais atuam, entre outras 
atividades, no processamento e julga-
mento do registro e cancelamento do 
registro dos diretórios estaduais e munici-
pais de partidos políticos, bem como de 
candidatos  a  governador,  v ice-
governadores e membros do Congresso 
Nacional e das Assembleias Legislativas. 
Também analisam recursos interpostos 
contra atos e decisões proferidas pelos 
juízes e juntas eleitorais.

No entanto, Mauro aponta algumas 
preocupações que o tribunal tem em 
relação a possíveis ocorrências durante as 
eleições. Ele ressalta que há vários pontos 
de melhoria a serem implementados para 
garantir que o processo eleitoral transcor-
ra de forma tranquila.

"Existem algumas preocupações que 
estamos avaliando e dedicando atenção 
no presente momento, como assédio 
eleitoral, propaganda, o uso indevido dos 
meios de comunicação, e desinformação. 

A Justiça Eleitoral tem uma grande preo-
cupação com o combate à desinformação. 
Então, são vários fatores, e o crime organi-
zado também é uma preocupação nossa 
este ano. A questão da segurança em si é 
muito importante", pontua Mauro.

Uma das principais preocupações 
para este ano é a segurança, especialmen-
te em relação ao crime organizado duran-
te as eleições. A Justiça Eleitoral está 
colaborando com as forças de segurança 
para garantir que o processo eleitoral 
transcorra sem interferências criminosas.

Contudo, o TRE também se dedica ao 
combate à desinformação, que é uma 
prioridade e uma das principais preocu-
pações da Justiça Eleitoral em 2024. Em 
um cenário em que notícias falsas podem 
impactar negativamente o processo elei-
toral, o tribunal está investindo esforços 
significativos para assegurar que a infor-
mação correta e confiável chegue à popu-
lação.

Com a eleição municipal se aproxi-
mando, faltando apenas 60 dias, a fase 
atual é de execução de todo o planejamen-
to feito. A Justiça Eleitoral, com sua expe-
riência e preparação, busca assegurar que 
o processo eleitoral de 2024 seja conduzi-
do com transparência, segurança e respei-
to à vontade popular.

"A gente vem, na verdade, fazendo um planejamento desde o ano 
passado para que tenhamos eleições mais tranquilas este ano. É 
lógico que o número de candidatos é muito maior, então estamos 
prevendo, com expectativa, cerca de 13 mil candidaturas, um 
aumento significativo em comparação com a última eleição" 

O TRE-MT já vem se 
preparando há algum 
tempo para garantir que 
as eleições municipais 
transcorram de maneira 
eficiente

portuária. E a gente vai poder mandar os 
nossos produtos para o Pacífico com 
muito mais velocidade do que hoje. E os 
países do Pacífico poderão mandar seus 
produtos com muito mais velocidade 
para a Europa, África e Oriente Médio. E 
também a costa leste dos Estados Unidos. 
Nosso caso também, a costa oeste dos 
Estados Unidos. Ou seja, são iniciativas 
de infraestrutura que podem ser parale-
las, mas sempre serão revolucionárias em 
termos de impacto econômico nos países 
beneficiados.

3 Poderes Brasil: Recentemente, uma 
autoridade de cúpula militar dos Esta-
dos Unidosalertou em tom de ameaça ao 
governo brasileiro para que o Brasil não 
entre na Rota da Seda da China. Como 
você analisa essa ameaça?

Pedro Paulo Rezende: Foi a coman-
dante do Comando Militar do Sul dos 
Estados Unidos [quem fez a ameaça]. Ela 
não fala pelo Departamento de Estado. 
Tem esse ponto. Ela usou isso retorica-
mente, de como o Brasil poderia se aliar a 
um país autoritário e abrir mão de uma 
democracia como os Estados Unidos. 
Coisa meio imbecil. Não tem cabimento 
isso. A nova Rota da Seda não é uma inici-
ativa militar. É uma iniciativa econômica. 
Querer vincular isso, uma presença mili-

abordar essa questão?
Pedro Paulo Rezende: O OCX é o 

sistema ocidental, bancado pelos Estados 
Unidos e pela União Europeia, e por alia-
dos como o Japão e a Austrália, dois paí-
ses que são, de certa forma, praticamente 
apêndices dos Estados Unidos. Eu acho 
que o que vai acontecer é que a maioria 
dos países vai tentar aproveitar as vanta-
gens oferecidas por cada um desses blo-
cos, trabalhando com os dois blocos de 
maneira independente, de acordo com a 
sua vontade. Eu acho que, inclusive, o 
BRICS tende a servir de ferramenta para 
tirar a ideologia das relações entre as 
nações. O BRICS não exige porcaria 
nenhuma de qualquer país para que faça 
negócio com ele. O BRICS não cobra 
seguir uma cartilha. O BRICS deixa você 
trabalhar com os Estados Unidos sem 
nenhum problema. Quer trabalhar com a 
França? Não tem problema. Quer traba-
lhar com o Reino Unido? Não tem proble-
ma. O BRICS não exige nada em termos 
ideológicos. Eu acho que aí está a beleza 
do BRICS.

3 Poderes Brasil: Uma coisa é a Rota 
da Seda da China, outra coisa é o BRICS. 
Podemos fazer essa distinção?

Pedro Paulo Rezende: Sim, podeser 
feita essa distinção. A Nova Rota da Seda, 

ou a iniciativa um cinturão e uma rota, 
uma estrada, é uma iniciativa do governo 
chinês. Agora, por meio do Novo Banco 
de Desenvolvimento, que é o banco do 
BRICS, virão investimentos extremamen-
te interessantes, que são complementa-
res, inclusive, à Nova Rota da Seda. Um 
deles é uma ferrovia que sai da Bahia e vai 
interligar o Brasil, as rotas ferroviárias da 
Bolívia e do Peru. Tem uma estrutura 
portuária imensa em construção no Peru, 
que vai se interligar da Bahia, onde vai ser 
criada também uma estrutura imensa 

tar chinesa no Brasil, é uma coisa estúpi-
da e típica de uma visão colonialista. Nós 
não somos mais colônia. Somos um país 
maduro, uma nação séria, que pode nego-
ciar com dois blocos diferentes sem 
nenhum problema.

E sobre o BRICS, é um bloco econômi-
co que visa ao desenvolvimento de todas 
as nações associadas. O BRICS não é um 
bloco militar. Não vamos esperar confron-
to do BRICS com a OTAN. Isso não está 
nos planos e não vai ocorrer em nenhum 
momento do futuro. O BRICS é uma inici-
ativa pacífica que não exige nada em 
termos de associação imediata aos inte-
resses dos países dirigentes do bloco. Não 
exige nada e oferece muito. E esse é o 
principal atrativo do BRICS. 

3 Poderes Brasil: É a mudança do 
mundo mesmo?

Pedro Paulo Rezende: Sim. Você che-
ga, tem um cara que vive te cobrando 
segurança, um miliciano que vive cobran-
do pela sua segurança na porta, não sei o 
que lá, e chega a polícia para te proteger. 
Esse novo sistema de pagamento do 
BRICS é exatamente para terminar a chan-
tagem que o Ocidente impõe ao resto do 
mundo. Ou você faz do meu jeito ou você 
está ferrado. Não, eu não estou ferrado, eu 
vou ali no vizinho. O vizinho está me 
oferecendo condições ótimas. Eu lembro 
sempre uma vez que eu conversei com 
uma diplomata, o BRICS ainda não estava 
tão consolidado assim. Uma funcionária 
da embaixada angolana, eu estive em 
Angola, tenho uma paixão por aquilo lá, e 
ela disse, olha, quando nós terminamos a 
guerra em Angola, chegamos com um 

Ninguém aguenta 
mais a insegurança 
do sistema 

financeiro comandado pelo 
Ocidente. Nesse momento, o 
sistema comandado pelo 
Ocidente tem 350 bilhões de 
dólares que pertencem à 
Rússia, que foram embargados 
em função da guerra em 
Donbass [região do conflito na 
Ucrânia]”

Samantha não comemorou 
apenas a sua vitória, mas a 
vitória do maior número de 
mulher até hoje na Câmara, 
com oito vereadoras eleitas

projeto de construção para a União Euro-
peia. E a União Europeia, vamos dizer a 
verdade, apoiou o Jonas Savimbi, que era 
o adversário do atual regime que existe 
em Angola, nos disse que precisávamos 
melhorar as nossas relações em termos de 
direitos humanos. Angola deu anistia aos 
adversários do governo quando houve o 
acordo que foi firmado lá em Luanda. Deu 
total anistia para todos os que lutaram 
contra o governo. Permitiu que os adver-
sários fossem para o parlamento. Eles 
estão lá lutando até hoje. E mesmo assim, 
a União Europeia queria continuar pegan-
do o diamante do Jonas Savimbi, que era 
um cara extremamente sangrento. Che-
gou a matar três mil pessoas num trem 
que ia de Luanda para Benguela. Mas era 
o queridinho do Ocidente, o queridinho 
dos Estados Unidos e da União Europeia. 
Resumindo. Esse cara, inclusive, foi 
recebido pelo Reagan, como grande luta-
dor pela democracia em Angola. Resu-
mindo. A União Europeia negou os recur-

sos necessários para que Angola se reer-
guesse. No dia seguinte, chegou uma 
comitiva chinesa oferecendo recursos 
para a reconstrução de Angola a preços 
extremamente competitivos e juros bai-
xíssimos. E o país se transformou num dos 
motores da África. Isso dá para ver como 
cada bloco trabalha. Um bloco com um 
monte de exigências, muitas vezes desca-
bidas, e outro bloco que não cobra nada 
em termos ideológicos e que oferece mui-
to. Muito interessante. É para mudar 
mesmo. O mundo está mudando e as 
pessoas começaram a ver que a China não 
quer impor o regime dela aos outros. É 
mais ou menos isso. A China tem uma 
coisa. A história chinesa é repleta de 
invasões estrangeiras e de revoluções. 
Talvez seja o país com a história mais 
conturbada. Tem uma história de cinco 
mil anos e é uma história conturbada. A 
China sofreu na pele os efeitos das guer-
ras. Principalmente a Segunda Guerra 
Mundial. A China perdeu 20 milhões de 
habitantes. Talvez até mais. Porque a 
Segunda Guerra Mundial para a China 
começou em 1937 quando o Japão inva-
diu, saiu da Manchúria, que ela ocupava, 
e invadiu o resto da China. Talvez possa 
ter chegado perto de 40 milhões. A conta-
bilização de mortos na época não era uma 
moda. Ela sabe o trabalho que dá recons-
truir um país. O grande problema dos 
Estados Unidos é que eles não têm essa 
noção. A última vez que os Estados Uni-
dos foram invadidos foi em 1812, quando 
abriu um conflito com a Grã-Bretanha. E a 
Grã-Bretanha invadiu o território ameri-
cano e chegou até Washington. Colocou 
fogo em Washington. De lá para cá o terri-
tório continental americano só sofreu 
uma agressão, que foi no 11 de setembro 
[de 2001]. Então os Estados Unidos não 
têm essa noção de que guerra não dá 
lucro. De que guerra é uma coisa proble-
mática. Você precisa reconstruir o país 
depois da guerra. Os Estados Unidos 
lucraram na Primeira Guerra Mundial e 
lucraram na Segunda Guerra Mundial. 
Toda a prosperidade americana nas déca-
das de 1950 e 1960 foi derivada das vanta-
gens que obteve na Primeira e na Segunda 
Guerra Mundial. E a China tem essa noção 
de que você tentar o domínio militar é 
uma arma perigosa que pode se voltar 
contra você. Você vai pagar um preço alto 
por isso. Eu acho que isso está dentro da 
filosofia do BRICS. É necessário uma 
alternativa pacífica, não militar, não polí-
tica e não ideológica para que o mundo 
volte a crescer.

O BRICS não veio 
para substituir o 

FMI e o Banco Mundial. Não é 
para isso. O BRICS veio como 
uma alternativa aos sistemas 
de pagamento atual e como um 
grande criador de polos de 
desenvolvimento, por meio de 
iniciativas como a da China” 

Líderes dos BRICs, Narendra 
Modi, primeiro-ministro da 
Índia, Vladimir Putin, presidente 
da Índia e Xi Jinping, Presidente 
da República Popular da China 
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do Judiciário.
Apesar da estrutura atual, o funciona-

mento pleno desse ramo especializado do 
Poder Judiciário nem sempre esteve asse-
gurado. Em pelo menos duas ocasiões, 
durante a Era Vargas e a ditadura militar, 
parte de suas prerrogativas foi suprimida. 
Hoje, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
os 27 Tribunais Regionais Eleitorais e os 
juízes eleitorais são responsáveis por 
garantir que a vontade popular, expressa 
nas urnas, seja cumprida. Suas funções 
vão além do dia da votação. Os juízes dos 
Tribunais Eleitorais exercem seus manda-

o Brasil, o Poder Judiciário 
desempenha um papel 
essencial nas eleições, 
sendo responsável pela 
organização, supervisão e 
julgamento dos processos 

eleitorais. Diferentemente de outros paí-
ses, onde essa função pode estar dispersa 
entre diferentes órgãos, o Brasil conta 
com uma Justiça especializada, a Justiça 
Eleitoral, que celebrou recentemente seus 
92 anos de existência. Toda a organização 
das eleições, tanto no âmbito administra-
tivo quanto judicial, passa por essa esfera 

A Justiça Eleitoral brasileira, com 92 anos de história, enfrenta novos desafios 
em 2024, focando na segurança, combate à desinformação e na organização 
das eleições municipais

N
Jean Gusmão

tos por dois anos, com a possibilidade de 
uma única recondução — totalizando no 
máximo quatro anos consecutivos.

No âmbito administrativo, a Justiça 
Eleitoral é responsável pela distribuição 
de urnas eletrônicas e convocação de 
mesários. Já no campo judicial, cuida do 
registro de candidaturas, análise de pro-
pagandas eleitorais e da prestação de 
contas dos candidatos, garantindo que 
todas as etapas do processo eleitoral 
ocorram conforme a legislação vigente.

Diante disso, o diretor-geral do Tribu-
nal Regional Eleitoral (TRE), Mauro Dio-

O papel do Poder Judiciário 
nas eleições 2024
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A Súmula 73, sobre 
fraude à cota de 
gênero, foi aprovada 
durante sessão 
administrativa no 
Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE)

1 0    |    3  P O D E R E S   B R A S I L   O u t u b r o  2 0 2 4 3  P O D E R E S   B R A S I L   O u t u b r o  2 0 2 4   |    1 1

go, destaca que, para as eleições munici-
pais de 2024, já vem se preparando há 
algum tempo para garantir que o processo 
transcorra de maneira eficiente. Ele tam-
bém observa um aumento no número de 
candidatos neste ano.

"A gente vem, na verdade, fazendo um 
planejamento desde o ano passado para 
que tenhamos eleições mais tranquilas 
este ano. É lógico que o número de candi-
datos é muito maior, então estamos pre-
vendo, com expectativa, cerca de 13 mil 
candidaturas, um aumento significativo 
em comparação com a última eleição. 

Além disso, em uma eleição municipal, 
cada juiz da sua zona eleitoral julga em 
primeiro momento. Por isso, temos reali-
zado reuniões; fechamos esta semana um 
ciclo de encontros com todos os juízes 
eleitorais, gestores e chefes de cartório, 
justamente para alinhar as diretrizes do 
tribunal", destaca Mauro.

Os Regionais atuam, entre outras 
atividades, no processamento e julga-
mento do registro e cancelamento do 
registro dos diretórios estaduais e munici-
pais de partidos políticos, bem como de 
candidatos  a  governador,  v ice-
governadores e membros do Congresso 
Nacional e das Assembleias Legislativas. 
Também analisam recursos interpostos 
contra atos e decisões proferidas pelos 
juízes e juntas eleitorais.

No entanto, Mauro aponta algumas 
preocupações que o tribunal tem em 
relação a possíveis ocorrências durante as 
eleições. Ele ressalta que há vários pontos 
de melhoria a serem implementados para 
garantir que o processo eleitoral transcor-
ra de forma tranquila.

"Existem algumas preocupações que 
estamos avaliando e dedicando atenção 
no presente momento, como assédio 
eleitoral, propaganda, o uso indevido dos 
meios de comunicação, e desinformação. 

A Justiça Eleitoral tem uma grande preo-
cupação com o combate à desinformação. 
Então, são vários fatores, e o crime organi-
zado também é uma preocupação nossa 
este ano. A questão da segurança em si é 
muito importante", pontua Mauro.

Uma das principais preocupações 
para este ano é a segurança, especialmen-
te em relação ao crime organizado duran-
te as eleições. A Justiça Eleitoral está 
colaborando com as forças de segurança 
para garantir que o processo eleitoral 
transcorra sem interferências criminosas.

Contudo, o TRE também se dedica ao 
combate à desinformação, que é uma 
prioridade e uma das principais preocu-
pações da Justiça Eleitoral em 2024. Em 
um cenário em que notícias falsas podem 
impactar negativamente o processo elei-
toral, o tribunal está investindo esforços 
significativos para assegurar que a infor-
mação correta e confiável chegue à popu-
lação.

Com a eleição municipal se aproxi-
mando, faltando apenas 60 dias, a fase 
atual é de execução de todo o planejamen-
to feito. A Justiça Eleitoral, com sua expe-
riência e preparação, busca assegurar que 
o processo eleitoral de 2024 seja conduzi-
do com transparência, segurança e respei-
to à vontade popular.

"A gente vem, na verdade, fazendo um planejamento desde o ano 
passado para que tenhamos eleições mais tranquilas este ano. É 
lógico que o número de candidatos é muito maior, então estamos 
prevendo, com expectativa, cerca de 13 mil candidaturas, um 
aumento significativo em comparação com a última eleição" 

O TRE-MT já vem se 
preparando há algum 
tempo para garantir que 
as eleições municipais 
transcorram de maneira 
eficiente

portuária. E a gente vai poder mandar os 
nossos produtos para o Pacífico com 
muito mais velocidade do que hoje. E os 
países do Pacífico poderão mandar seus 
produtos com muito mais velocidade 
para a Europa, África e Oriente Médio. E 
também a costa leste dos Estados Unidos. 
Nosso caso também, a costa oeste dos 
Estados Unidos. Ou seja, são iniciativas 
de infraestrutura que podem ser parale-
las, mas sempre serão revolucionárias em 
termos de impacto econômico nos países 
beneficiados.

3 Poderes Brasil: Recentemente, uma 
autoridade de cúpula militar dos Esta-
dos Unidosalertou em tom de ameaça ao 
governo brasileiro para que o Brasil não 
entre na Rota da Seda da China. Como 
você analisa essa ameaça?

Pedro Paulo Rezende: Foi a coman-
dante do Comando Militar do Sul dos 
Estados Unidos [quem fez a ameaça]. Ela 
não fala pelo Departamento de Estado. 
Tem esse ponto. Ela usou isso retorica-
mente, de como o Brasil poderia se aliar a 
um país autoritário e abrir mão de uma 
democracia como os Estados Unidos. 
Coisa meio imbecil. Não tem cabimento 
isso. A nova Rota da Seda não é uma inici-
ativa militar. É uma iniciativa econômica. 
Querer vincular isso, uma presença mili-

abordar essa questão?
Pedro Paulo Rezende: O OCX é o 

sistema ocidental, bancado pelos Estados 
Unidos e pela União Europeia, e por alia-
dos como o Japão e a Austrália, dois paí-
ses que são, de certa forma, praticamente 
apêndices dos Estados Unidos. Eu acho 
que o que vai acontecer é que a maioria 
dos países vai tentar aproveitar as vanta-
gens oferecidas por cada um desses blo-
cos, trabalhando com os dois blocos de 
maneira independente, de acordo com a 
sua vontade. Eu acho que, inclusive, o 
BRICS tende a servir de ferramenta para 
tirar a ideologia das relações entre as 
nações. O BRICS não exige porcaria 
nenhuma de qualquer país para que faça 
negócio com ele. O BRICS não cobra 
seguir uma cartilha. O BRICS deixa você 
trabalhar com os Estados Unidos sem 
nenhum problema. Quer trabalhar com a 
França? Não tem problema. Quer traba-
lhar com o Reino Unido? Não tem proble-
ma. O BRICS não exige nada em termos 
ideológicos. Eu acho que aí está a beleza 
do BRICS.

3 Poderes Brasil: Uma coisa é a Rota 
da Seda da China, outra coisa é o BRICS. 
Podemos fazer essa distinção?

Pedro Paulo Rezende: Sim, podeser 
feita essa distinção. A Nova Rota da Seda, 

ou a iniciativa um cinturão e uma rota, 
uma estrada, é uma iniciativa do governo 
chinês. Agora, por meio do Novo Banco 
de Desenvolvimento, que é o banco do 
BRICS, virão investimentos extremamen-
te interessantes, que são complementa-
res, inclusive, à Nova Rota da Seda. Um 
deles é uma ferrovia que sai da Bahia e vai 
interligar o Brasil, as rotas ferroviárias da 
Bolívia e do Peru. Tem uma estrutura 
portuária imensa em construção no Peru, 
que vai se interligar da Bahia, onde vai ser 
criada também uma estrutura imensa 

tar chinesa no Brasil, é uma coisa estúpi-
da e típica de uma visão colonialista. Nós 
não somos mais colônia. Somos um país 
maduro, uma nação séria, que pode nego-
ciar com dois blocos diferentes sem 
nenhum problema.

E sobre o BRICS, é um bloco econômi-
co que visa ao desenvolvimento de todas 
as nações associadas. O BRICS não é um 
bloco militar. Não vamos esperar confron-
to do BRICS com a OTAN. Isso não está 
nos planos e não vai ocorrer em nenhum 
momento do futuro. O BRICS é uma inici-
ativa pacífica que não exige nada em 
termos de associação imediata aos inte-
resses dos países dirigentes do bloco. Não 
exige nada e oferece muito. E esse é o 
principal atrativo do BRICS. 

3 Poderes Brasil: É a mudança do 
mundo mesmo?

Pedro Paulo Rezende: Sim. Você che-
ga, tem um cara que vive te cobrando 
segurança, um miliciano que vive cobran-
do pela sua segurança na porta, não sei o 
que lá, e chega a polícia para te proteger. 
Esse novo sistema de pagamento do 
BRICS é exatamente para terminar a chan-
tagem que o Ocidente impõe ao resto do 
mundo. Ou você faz do meu jeito ou você 
está ferrado. Não, eu não estou ferrado, eu 
vou ali no vizinho. O vizinho está me 
oferecendo condições ótimas. Eu lembro 
sempre uma vez que eu conversei com 
uma diplomata, o BRICS ainda não estava 
tão consolidado assim. Uma funcionária 
da embaixada angolana, eu estive em 
Angola, tenho uma paixão por aquilo lá, e 
ela disse, olha, quando nós terminamos a 
guerra em Angola, chegamos com um 

Ninguém aguenta 
mais a insegurança 
do sistema 

financeiro comandado pelo 
Ocidente. Nesse momento, o 
sistema comandado pelo 
Ocidente tem 350 bilhões de 
dólares que pertencem à 
Rússia, que foram embargados 
em função da guerra em 
Donbass [região do conflito na 
Ucrânia]”

Samantha não comemorou 
apenas a sua vitória, mas a 
vitória do maior número de 
mulher até hoje na Câmara, 
com oito vereadoras eleitas

projeto de construção para a União Euro-
peia. E a União Europeia, vamos dizer a 
verdade, apoiou o Jonas Savimbi, que era 
o adversário do atual regime que existe 
em Angola, nos disse que precisávamos 
melhorar as nossas relações em termos de 
direitos humanos. Angola deu anistia aos 
adversários do governo quando houve o 
acordo que foi firmado lá em Luanda. Deu 
total anistia para todos os que lutaram 
contra o governo. Permitiu que os adver-
sários fossem para o parlamento. Eles 
estão lá lutando até hoje. E mesmo assim, 
a União Europeia queria continuar pegan-
do o diamante do Jonas Savimbi, que era 
um cara extremamente sangrento. Che-
gou a matar três mil pessoas num trem 
que ia de Luanda para Benguela. Mas era 
o queridinho do Ocidente, o queridinho 
dos Estados Unidos e da União Europeia. 
Resumindo. Esse cara, inclusive, foi 
recebido pelo Reagan, como grande luta-
dor pela democracia em Angola. Resu-
mindo. A União Europeia negou os recur-

sos necessários para que Angola se reer-
guesse. No dia seguinte, chegou uma 
comitiva chinesa oferecendo recursos 
para a reconstrução de Angola a preços 
extremamente competitivos e juros bai-
xíssimos. E o país se transformou num dos 
motores da África. Isso dá para ver como 
cada bloco trabalha. Um bloco com um 
monte de exigências, muitas vezes desca-
bidas, e outro bloco que não cobra nada 
em termos ideológicos e que oferece mui-
to. Muito interessante. É para mudar 
mesmo. O mundo está mudando e as 
pessoas começaram a ver que a China não 
quer impor o regime dela aos outros. É 
mais ou menos isso. A China tem uma 
coisa. A história chinesa é repleta de 
invasões estrangeiras e de revoluções. 
Talvez seja o país com a história mais 
conturbada. Tem uma história de cinco 
mil anos e é uma história conturbada. A 
China sofreu na pele os efeitos das guer-
ras. Principalmente a Segunda Guerra 
Mundial. A China perdeu 20 milhões de 
habitantes. Talvez até mais. Porque a 
Segunda Guerra Mundial para a China 
começou em 1937 quando o Japão inva-
diu, saiu da Manchúria, que ela ocupava, 
e invadiu o resto da China. Talvez possa 
ter chegado perto de 40 milhões. A conta-
bilização de mortos na época não era uma 
moda. Ela sabe o trabalho que dá recons-
truir um país. O grande problema dos 
Estados Unidos é que eles não têm essa 
noção. A última vez que os Estados Uni-
dos foram invadidos foi em 1812, quando 
abriu um conflito com a Grã-Bretanha. E a 
Grã-Bretanha invadiu o território ameri-
cano e chegou até Washington. Colocou 
fogo em Washington. De lá para cá o terri-
tório continental americano só sofreu 
uma agressão, que foi no 11 de setembro 
[de 2001]. Então os Estados Unidos não 
têm essa noção de que guerra não dá 
lucro. De que guerra é uma coisa proble-
mática. Você precisa reconstruir o país 
depois da guerra. Os Estados Unidos 
lucraram na Primeira Guerra Mundial e 
lucraram na Segunda Guerra Mundial. 
Toda a prosperidade americana nas déca-
das de 1950 e 1960 foi derivada das vanta-
gens que obteve na Primeira e na Segunda 
Guerra Mundial. E a China tem essa noção 
de que você tentar o domínio militar é 
uma arma perigosa que pode se voltar 
contra você. Você vai pagar um preço alto 
por isso. Eu acho que isso está dentro da 
filosofia do BRICS. É necessário uma 
alternativa pacífica, não militar, não polí-
tica e não ideológica para que o mundo 
volte a crescer.

O BRICS não veio 
para substituir o 

FMI e o Banco Mundial. Não é 
para isso. O BRICS veio como 
uma alternativa aos sistemas 
de pagamento atual e como um 
grande criador de polos de 
desenvolvimento, por meio de 
iniciativas como a da China” 

Líderes dos BRICs, Narendra 
Modi, primeiro-ministro da 
Índia, Vladimir Putin, presidente 
da Índia e Xi Jinping, Presidente 
da República Popular da China 
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A campanha mundial 
criada para prevenir o 
abuso de idosos e 
promover uma melhor 
qualidade de vida na 
terceira idade

Júlio Campos ressalta que a alta no 
número de deputados não implica 
mais recursos para a AL

Presidente: Max Russi (PSB)
1º vice-presidente: 
Júlio Campos (União)
2º vice-presidente: 
Gilberto Cattani (PL)
3º vice-presidente: 
Wilson Santos (PSD)
1º secretário: Dr. João (MDB)
2º secretário: Paulo Araújo (PP)
3º secretário: 
Diego Guimarães (Republicanos)
4º secretário: 
Elizeu Nascimento (PL)
5º secretário: Fabio Tardin (PSB)
6º secretário: 
Juca do Guaraná (MDB)

Composição da chapa 
PARLAMENTO MAIS FORTE
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Bolsa Família chega 
a 20,7 milhões de 
famílias

Bolsa Família contempla 
20,73 milhões de famílias 
em outubro, em todos os 
5.570 municípios do país, 
por meio de um investi-
mento do Governo Federal 

que ultrapassa R$ 14,03 bilhões. O valor 
médio do benefício neste mês é de R$ 
678,46. Se for considerado o número de 
pessoas, o Bolsa Família chega a 54,32 
milhões de indivíduos em outubro, sendo 
30% deles, ou 16,46 milhões, crianças de 
zero a 11 anos. 

Neste mês, o Bolsa Família beneficia 
400 mil novos domicílios, especialmente 
de famílias com crianças e adolescentes e 
grupos mais vulneráveis, como indíge-
nas, quilombolas e pessoas em situação 
de rua. 

Das 400 mil novas famílias que entra-
ram, 371 mil (62%) têm crianças com até 
12 anos, 86 mil têm adolescentes de 13 a 
17 anos, enquanto 66 mil são de grupos 
populacionais tradicionais e específicos.  

AUXÍLIO GÁS — Outubro também 
registra o pagamento do Auxílio Gás, no 
valor de R$ 104, referente ao valor inte-
gral do botijão de 13 quilos de gás GLP. 
Voltado a pessoas em situação de maior 
vulnerabilidade social e pago a cada dois 

meses, o benefício atende 5,52 milhões de 
famílias em todo o país por meio de um 
investimento federal de R$ 574,6 
milhões. Os pagamentos seguem o 
mesmo calendário do Bolsa Família.

INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - Um 
dos destaques do Bolsa Família é o foco na 
proteção da infância e da adolescência. 
Em outubro, o programa alcança 25 
milhões de crianças e adolescentes entre 
zero e 17 anos com benefícios adicionais 
em todo o Brasil, resultado de um investi-
mento federal de mais de R$ 2,42 bilhões.

R$ 150 — Dentro da cesta de benefíci-
os estabelecida com a retomada do pro-
grama em 2023, 9,34 milhões de crianças 
de zero a seis anos que integram as famíli-
as amparadas pelo Bolsa Família recebem 
neste mês o Benefício Primeira Infância 
(BPI), no valor de R$ 150. Para isso, serão 
investidos R$ 1,31 bilhão em recursos 
federais.

R$ 50 — Outras 12,34 milhões de 
crianças e adolescentes de sete a 16 anos 
incompletos recebem o Benefício Variá-
vel Familiar Criança. Somam-se a elas 3,3 
milhões de adolescentes de 16 a 18 anos 
incompletos amparados pelo Benefício 

Valor médio de repasse é de R$ 678,46. 
Em outubro, 400 mil novas famílias 
entraram no programa. Desse grupo, 62% 
têm crianças de até 12 anos

O
Da Ascom do MDS

Variável Familiar Adolescente. Ambos 
representam adicional de R$ 50. O inves-
timento em outubro para saldar os dois 
benefícios é de R$ 711,4 milhões. Outros 
R$ 79,8 milhões garantem um adicional 
de R$ 50 a 1,27 milhão de gestantes e 422 
mil nutrizes.

UNIFICADO — Neste mês, dentro das 
ações de enfrentamento a desastres, as 
683.822 famílias dos 497 municípios do 
Rio Grande do Sul recebem o pagamento 
de forma unificada nesta sexta-feira, por 
meio de um repasse de R$ 462,92 
milhões. No estado, o benefício tem valor 
médio de R$ 676,98. O mesmo procedi-
mento será adotado em todos os municí-
pios de Amazonas, Acre e Rondônia. Ao 
todo, mais de 1,74 milhão de famílias de 
686 municípios em seis estados, recebe-
rão o pagamento unificado. 

PERFIL — Como costuma ocorrer no 
programa de transferência de renda do 
Governo Federal, 83,4% dos responsáveis 
familiares são mulheres: 17,29 milhões. 
Na folha de pagamento de outubro, 1,12 
milhão de pessoas pertencem a públicos 
prioritários, em razão de estarem em 
situação de maior vulnerabilidade. São 
233,7 mil famílias com pessoas indígenas, 

“Fiz um estudo de mercado e vi 
que essa franquia era uma das 
tendências para este ano, 
então analisei todos os 
shoppings e logo me 
identifiquei com o de Várzea 
Grande. O quiosque está na 
frente de uma academia, no 
Pátio de VG, que tem um 
grande fluxo de pessoas a todo 
o momento” 

265,8 mil com quilombolas, 391,9 mil 
com catadores de material reciclável e 
231,9 mil com pessoas em situação de 
rua.

PROTEÇÃO — Outra criação da nova 
versão do Bolsa Família, a Regra de Prote-
ção permite aos beneficiários permanece-
rem no programa por até dois anos mesmo 
depois de conseguirem emprego com 
carteira assinada ou aumento de renda. 
Nesse caso, a família recebe 50% do valor. 
Esse parâmetro atinge, em outubro, 2,88 
milhões de famílias.

REGIÕES — No recorte por regiões, o 
Nordeste reúne o maior número de con-
templados em outubro de 2024. São 9,41 
milhões de beneficiários, a partir de um 
investimento de R$ 6,36 bilhões. Na 
sequência aparece a região Sudeste (6,01 
milhões de famílias e R$ 3,99 bilhões em 
repasses), seguida pelo Norte (2,63 
milhões de famílias e R$ 1,88 bilhão em 
repasses), Sul (1,53 milhão de beneficiári-
os e R$ 1,02 bilhão em repasses) e Centro-
Oeste (1,13 milhão de contemplados e R$ 
772,87 milhões em repasses).

ESTADOS — Na divisão por unidades 
federativas, o maior número de contem-

plados em outubro está em São Paulo. São 
2,5 milhões de famílias beneficiárias no 
estado, a partir de um aporte federal de R$ 
1,66 bilhão. A Bahia aparece na sequên-
cia, com 2,46 milhões de contemplados. 
Em outros seis estados há mais de um 
milhão de integrantes do programa: Rio 
de Janeiro (1,61 milhão), Minas Gerais 
(1,58 milhão), Pernambuco (1,58 milhão), 
Ceará (1,45 milhão), Pará (1,35 milhão) e 
Maranhão (1,22 milhão).

VALOR MÉDIO — Roraima é o estado 

Há dois meses, o 
empreendedor Diego 
Fabrinny abriu a primeira 
franquia da Konioca em 
Mato Grosso

D
iv

u
lg

a
çã

o

F
o
n
te

: 
S

e
cr

e
ta

ri
a
 d

e
 C

o
m

u
n
ic

a
çã

o
 S

o
ci

a
l

com maior valor médio de repasse para os 
beneficiários: R$ 755,52. O Amazonas, 
com R$ 735,12, e o Amapá (R$ 725,00) 
completam a lista das três maiores médi-
as. Quando o recorte leva em conta os 
5.570 municípios, o maior valor médio 
está em Uiramutã, município de 13,7 mil 
habitantes em Roraima, com 2.319 famíli-
as atendidas pelo programa e tíquete 
médio de R$ 1.012,99. Na sequência 
aparecem os municípios de Campinápolis 
(MT), com R$ 936,31, e Jordão (AC), com 
R$ 895,48.
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A campanha mundial 
criada para prevenir o 
abuso de idosos e 
promover uma melhor 
qualidade de vida na 
terceira idade

Júlio Campos ressalta que a alta no 
número de deputados não implica 
mais recursos para a AL

Presidente: Max Russi (PSB)
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1º secretário: Dr. João (MDB)
2º secretário: Paulo Araújo (PP)
3º secretário: 
Diego Guimarães (Republicanos)
4º secretário: 
Elizeu Nascimento (PL)
5º secretário: Fabio Tardin (PSB)
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Juca do Guaraná (MDB)
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Bolsa Família chega 
a 20,7 milhões de 
famílias

Bolsa Família contempla 
20,73 milhões de famílias 
em outubro, em todos os 
5.570 municípios do país, 
por meio de um investi-
mento do Governo Federal 

que ultrapassa R$ 14,03 bilhões. O valor 
médio do benefício neste mês é de R$ 
678,46. Se for considerado o número de 
pessoas, o Bolsa Família chega a 54,32 
milhões de indivíduos em outubro, sendo 
30% deles, ou 16,46 milhões, crianças de 
zero a 11 anos. 

Neste mês, o Bolsa Família beneficia 
400 mil novos domicílios, especialmente 
de famílias com crianças e adolescentes e 
grupos mais vulneráveis, como indíge-
nas, quilombolas e pessoas em situação 
de rua. 

Das 400 mil novas famílias que entra-
ram, 371 mil (62%) têm crianças com até 
12 anos, 86 mil têm adolescentes de 13 a 
17 anos, enquanto 66 mil são de grupos 
populacionais tradicionais e específicos.  

AUXÍLIO GÁS — Outubro também 
registra o pagamento do Auxílio Gás, no 
valor de R$ 104, referente ao valor inte-
gral do botijão de 13 quilos de gás GLP. 
Voltado a pessoas em situação de maior 
vulnerabilidade social e pago a cada dois 

meses, o benefício atende 5,52 milhões de 
famílias em todo o país por meio de um 
investimento federal de R$ 574,6 
milhões. Os pagamentos seguem o 
mesmo calendário do Bolsa Família.

INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - Um 
dos destaques do Bolsa Família é o foco na 
proteção da infância e da adolescência. 
Em outubro, o programa alcança 25 
milhões de crianças e adolescentes entre 
zero e 17 anos com benefícios adicionais 
em todo o Brasil, resultado de um investi-
mento federal de mais de R$ 2,42 bilhões.

R$ 150 — Dentro da cesta de benefíci-
os estabelecida com a retomada do pro-
grama em 2023, 9,34 milhões de crianças 
de zero a seis anos que integram as famíli-
as amparadas pelo Bolsa Família recebem 
neste mês o Benefício Primeira Infância 
(BPI), no valor de R$ 150. Para isso, serão 
investidos R$ 1,31 bilhão em recursos 
federais.

R$ 50 — Outras 12,34 milhões de 
crianças e adolescentes de sete a 16 anos 
incompletos recebem o Benefício Variá-
vel Familiar Criança. Somam-se a elas 3,3 
milhões de adolescentes de 16 a 18 anos 
incompletos amparados pelo Benefício 

Valor médio de repasse é de R$ 678,46. 
Em outubro, 400 mil novas famílias 
entraram no programa. Desse grupo, 62% 
têm crianças de até 12 anos

O
Da Ascom do MDS

Variável Familiar Adolescente. Ambos 
representam adicional de R$ 50. O inves-
timento em outubro para saldar os dois 
benefícios é de R$ 711,4 milhões. Outros 
R$ 79,8 milhões garantem um adicional 
de R$ 50 a 1,27 milhão de gestantes e 422 
mil nutrizes.

UNIFICADO — Neste mês, dentro das 
ações de enfrentamento a desastres, as 
683.822 famílias dos 497 municípios do 
Rio Grande do Sul recebem o pagamento 
de forma unificada nesta sexta-feira, por 
meio de um repasse de R$ 462,92 
milhões. No estado, o benefício tem valor 
médio de R$ 676,98. O mesmo procedi-
mento será adotado em todos os municí-
pios de Amazonas, Acre e Rondônia. Ao 
todo, mais de 1,74 milhão de famílias de 
686 municípios em seis estados, recebe-
rão o pagamento unificado. 

PERFIL — Como costuma ocorrer no 
programa de transferência de renda do 
Governo Federal, 83,4% dos responsáveis 
familiares são mulheres: 17,29 milhões. 
Na folha de pagamento de outubro, 1,12 
milhão de pessoas pertencem a públicos 
prioritários, em razão de estarem em 
situação de maior vulnerabilidade. São 
233,7 mil famílias com pessoas indígenas, 

“Fiz um estudo de mercado e vi 
que essa franquia era uma das 
tendências para este ano, 
então analisei todos os 
shoppings e logo me 
identifiquei com o de Várzea 
Grande. O quiosque está na 
frente de uma academia, no 
Pátio de VG, que tem um 
grande fluxo de pessoas a todo 
o momento” 

265,8 mil com quilombolas, 391,9 mil 
com catadores de material reciclável e 
231,9 mil com pessoas em situação de 
rua.

PROTEÇÃO — Outra criação da nova 
versão do Bolsa Família, a Regra de Prote-
ção permite aos beneficiários permanece-
rem no programa por até dois anos mesmo 
depois de conseguirem emprego com 
carteira assinada ou aumento de renda. 
Nesse caso, a família recebe 50% do valor. 
Esse parâmetro atinge, em outubro, 2,88 
milhões de famílias.

REGIÕES — No recorte por regiões, o 
Nordeste reúne o maior número de con-
templados em outubro de 2024. São 9,41 
milhões de beneficiários, a partir de um 
investimento de R$ 6,36 bilhões. Na 
sequência aparece a região Sudeste (6,01 
milhões de famílias e R$ 3,99 bilhões em 
repasses), seguida pelo Norte (2,63 
milhões de famílias e R$ 1,88 bilhão em 
repasses), Sul (1,53 milhão de beneficiári-
os e R$ 1,02 bilhão em repasses) e Centro-
Oeste (1,13 milhão de contemplados e R$ 
772,87 milhões em repasses).

ESTADOS — Na divisão por unidades 
federativas, o maior número de contem-

plados em outubro está em São Paulo. São 
2,5 milhões de famílias beneficiárias no 
estado, a partir de um aporte federal de R$ 
1,66 bilhão. A Bahia aparece na sequên-
cia, com 2,46 milhões de contemplados. 
Em outros seis estados há mais de um 
milhão de integrantes do programa: Rio 
de Janeiro (1,61 milhão), Minas Gerais 
(1,58 milhão), Pernambuco (1,58 milhão), 
Ceará (1,45 milhão), Pará (1,35 milhão) e 
Maranhão (1,22 milhão).

VALOR MÉDIO — Roraima é o estado 

Há dois meses, o 
empreendedor Diego 
Fabrinny abriu a primeira 
franquia da Konioca em 
Mato Grosso
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com maior valor médio de repasse para os 
beneficiários: R$ 755,52. O Amazonas, 
com R$ 735,12, e o Amapá (R$ 725,00) 
completam a lista das três maiores médi-
as. Quando o recorte leva em conta os 
5.570 municípios, o maior valor médio 
está em Uiramutã, município de 13,7 mil 
habitantes em Roraima, com 2.319 famíli-
as atendidas pelo programa e tíquete 
médio de R$ 1.012,99. Na sequência 
aparecem os municípios de Campinápolis 
(MT), com R$ 936,31, e Jordão (AC), com 
R$ 895,48.



A Esmagis é 
responsável por 
promover a 
capacitação de 
magistrados em 
Mato Grosso
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Após cadastrados, os condutores 
receberão capacitação sobre a 
utilização do aplicativo e do 
botão do pânico físico

Número de alunos subiu de 23,4 milhões em 2021/2022 
para 24,9 milhões nesta gestão. Programa tem como 
objetivo contribuir para o pleno desenvolvimento dos 
estudantes da rede pública de ensino da educação básica.

Presidente do Sindicato 
dos Motoristas de 
Aplicativo de Mato 
Grosso (Sindmapp-MT), 
Solange Menache
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SAÚDE NA ESCOLA

Programa 
beneficia quase 
25 milhões de 
estudantes 

número de estudantes 
beneficiados pelo Progra-
ma Saúde na Escola (PSE) 
aumentou em 1,5 milhão 
no biênio 2023/2024 em 
c o m p a r a ç ã o  c o m  

2021/2022, passando de 23,4 milhões 
para 24,9 milhões de alunos.

Criado pelo Decreto Presidencial nº 
6.286, de 5 de dezembro de 2007, o PSE 
tem como meta contribuir para o pleno 
desenvolvimento dos estudantes da rede 
pública de ensino da educação básica 
(Educação Infantil, Ensino Fundamental, 
Ensino Médio, Ensino de Jovens e Adul-
tos), por meio de políticas de saúde e 
educação voltadas às crianças, adolescen-
tes, jovens e adultos da educação pública 
brasileira que se unem para promover 
saúde e educação integral.

Em comparação com o biênio anterior, 
os números relativos a 2023/2024 cresce-
ram nas três esferas do programa: municí-
pios que aderiram, escolas pactuadas e 
educandos atendidos. Dos 5.570 municí-
pios brasileiros, 5.164 aderiram ao PSE no 
biênio 2021/2022. O número saltou para 
5.506 em 2023/2024, um crescimento de 
6,62%. Já o número total de escolas pactu-
adas passou de 97.389 em 2021/2022 para 
102.199 em 2023/2024.

MUNICÍPIOS – São Paulo foi o esta-
do que apresentou o maior crescimento 
absoluto no número de municípios que 
aderiram ao programa, passando de 534 
em 2021/2022 para 588 nesta gestão, 
com uma variação positiva de 10,11%. 
Mato Grosso do Sul, entretanto, teve um 
salto percentual maior, de 11,27%, e foi 
de 71 municípios em 2021/2022 para 79 
em 2023/2024. Outro destaque foi o 
Espírito Santo, que passou de 72 para 78 
municípios (8,33%).

ESCOLAS – Em relação ao número 
de escolas pactuadas no programa, o 
estado de Roraima foi o que apresentou a 
maior evolução no país. Em 2021/2022, 
Roraima tinha 290 escolas no âmbito do 
programa. Em 2023/2024 o número 
passou para 440, um aumento de 
51,72%. Outras seis Unidades da Fede-
ração tiveram uma variação percentual 
acima de dois dígitos, com destaque 
para o Distrito Federal, que saltou de 365 
para 505 escolas pactuadas (38,36%), e 
São Paulo, que saiu de 8.906 para 11.329 
(27,21%).

ESTUDANTES – Em relação ao 
número de educandos atendidos, o 
Distrito Federal destaca-se nacional-

O programa Saúde na Escola tem como 
objetivo contribuir para o pleno 
desenvolvimento dos estudantes da rede 
pública de ensino da educação básica

O
Da Ascom do MS

mente por incluir quase 50% a mais de 
alunos no programa entre os dois biênios, 
saindo de 198.602 em 2021/2022 para 
293.715 (47,89%). Outro estado que 
obteve um salto expressivo foi o Espírito 
Santo, que apresentou 33,63% a mais de 
estudantes beneficiados, com 379.550 
educandos em 2021/2022 contra 507.204 
em 2023/2024. Em números absolutos, 
São Paulo lidera ao incluir 460.520 alu-
nos entre os dois biênios. Eles somavam 
2.711.002 em 2021/2022 e passaram para 
3.171.761 em 2023/2024.

ARTICULAÇÃO – A articulação entre 
Escola e Atenção Primária à Saúde é a 
base do Programa Saúde na Escola. O PSE 
é uma estratégia de integração da saúde e 
educação para o desenvolvimento da 
cidadania e da qualificação das políticas 
públicas brasileiras. Nesse sentido, o 
apoio dos gestores estaduais e municipais 
das áreas de educação e saúde torna-se 
fundamental. Trata-se de um processo 
intersetorial que busca melhorar a quali-
dade de vida dos educandos, reduzir a 
evasão escolar e a intermitência de fre-
quência escolar por questões sociais 
individuais e coletivas, além de reforçar 
os compromissos e pactos estabelecidos 
por ambos os setores.

PRIORIDADES – O PSE possui um 
grupo de escolas classificadas como prio-
ritárias, sendo elas as escolas quilombo-
las, escolas indígenas, escolas em assen-
tamentos, escolas rurais, escolas com 
educandos cumprindo medida socioedu-
cativa, escolas nas quais mais de 50% dos 
educandos fazem parte de famílias bene-
ficiárias do Programa Bolsa Família e 
creches públicas e conveniadas ao poder 
público. Esses perfis são refletidos na lista 
de escolas aderidas, que deve conter no 
mínimo 50% de escolas prioritárias para 
se avançar na escolha das demais escolas 
participantes. Se for pactuado percentual 
menor que 50% de escolas prioritárias, a 
possibilidade de escolha das demais 
escolas que não estão no grupo prioritário 
será feita com o mesmo percentual. Ain-
da, o município ou o Distrito Federal 
deverá pactuar pelo menos uma creche ou 
pré-escola do território.

ADESÃO – A adesão é um processo de 
pactuação de compromissos a serem 
firmados entre os secretários municipais 
de saúde e educação com os Ministérios 
da Saúde e da Educação. O ciclo tem 
duração de dois anos. A adesão é realiza-
da por meio do sistema e-Gestor AB, no 
qual os representantes municipais de 
saúde e educação e do Distrito Federal 
indicam quais serão as escolas partici-
pantes naquele período do ciclo por meio 
do Termo de Compromisso Municipal.

COMUNICABR – Os dados sobre o 
Programa Saúde na Escola e sobre outros 
programas sociais estão disponíveis no 
ComunicaBR, plataforma de transparên-
cia ativa do Governo Federal. Além de 
dados sobre o PSE, a atualização mais 
recente da plataforma traz dados de pro-
gramas e iniciativas como o Pronampe, 
Novos mercados abertos para o Agro, 
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SAMU, MOVER, Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar e Programa 
Nacional do Livro e do Material Didático. 

O ComunicaBR foi criado em dezem-
bro de 2023 com o objetivo de facilitar o 
acesso a dados por meio de uma interface 
simples e intuitiva, com informações 
atualizadas e contextualizadas, de forma 
ampla e democrática. Em constante atua-
lização, o portal apresenta cartões infor-
mativos e relatórios com informações 
organizadas por eixos temáticos. Qual-
quer pessoa pode acessar, filtrar informa-
ções e baixar os conteúdos com recortes 
para estados e municípios, por exemplo.
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Após cadastrados, os condutores 
receberão capacitação sobre a 
utilização do aplicativo e do 
botão do pânico físico

Número de alunos subiu de 23,4 milhões em 2021/2022 
para 24,9 milhões nesta gestão. Programa tem como 
objetivo contribuir para o pleno desenvolvimento dos 
estudantes da rede pública de ensino da educação básica.

Presidente do Sindicato 
dos Motoristas de 
Aplicativo de Mato 
Grosso (Sindmapp-MT), 
Solange Menache
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SAÚDE NA ESCOLA

Programa 
beneficia quase 
25 milhões de 
estudantes 

número de estudantes 
beneficiados pelo Progra-
ma Saúde na Escola (PSE) 
aumentou em 1,5 milhão 
no biênio 2023/2024 em 
c o m p a r a ç ã o  c o m  

2021/2022, passando de 23,4 milhões 
para 24,9 milhões de alunos.

Criado pelo Decreto Presidencial nº 
6.286, de 5 de dezembro de 2007, o PSE 
tem como meta contribuir para o pleno 
desenvolvimento dos estudantes da rede 
pública de ensino da educação básica 
(Educação Infantil, Ensino Fundamental, 
Ensino Médio, Ensino de Jovens e Adul-
tos), por meio de políticas de saúde e 
educação voltadas às crianças, adolescen-
tes, jovens e adultos da educação pública 
brasileira que se unem para promover 
saúde e educação integral.

Em comparação com o biênio anterior, 
os números relativos a 2023/2024 cresce-
ram nas três esferas do programa: municí-
pios que aderiram, escolas pactuadas e 
educandos atendidos. Dos 5.570 municí-
pios brasileiros, 5.164 aderiram ao PSE no 
biênio 2021/2022. O número saltou para 
5.506 em 2023/2024, um crescimento de 
6,62%. Já o número total de escolas pactu-
adas passou de 97.389 em 2021/2022 para 
102.199 em 2023/2024.

MUNICÍPIOS – São Paulo foi o esta-
do que apresentou o maior crescimento 
absoluto no número de municípios que 
aderiram ao programa, passando de 534 
em 2021/2022 para 588 nesta gestão, 
com uma variação positiva de 10,11%. 
Mato Grosso do Sul, entretanto, teve um 
salto percentual maior, de 11,27%, e foi 
de 71 municípios em 2021/2022 para 79 
em 2023/2024. Outro destaque foi o 
Espírito Santo, que passou de 72 para 78 
municípios (8,33%).

ESCOLAS – Em relação ao número 
de escolas pactuadas no programa, o 
estado de Roraima foi o que apresentou a 
maior evolução no país. Em 2021/2022, 
Roraima tinha 290 escolas no âmbito do 
programa. Em 2023/2024 o número 
passou para 440, um aumento de 
51,72%. Outras seis Unidades da Fede-
ração tiveram uma variação percentual 
acima de dois dígitos, com destaque 
para o Distrito Federal, que saltou de 365 
para 505 escolas pactuadas (38,36%), e 
São Paulo, que saiu de 8.906 para 11.329 
(27,21%).

ESTUDANTES – Em relação ao 
número de educandos atendidos, o 
Distrito Federal destaca-se nacional-

O programa Saúde na Escola tem como 
objetivo contribuir para o pleno 
desenvolvimento dos estudantes da rede 
pública de ensino da educação básica
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mente por incluir quase 50% a mais de 
alunos no programa entre os dois biênios, 
saindo de 198.602 em 2021/2022 para 
293.715 (47,89%). Outro estado que 
obteve um salto expressivo foi o Espírito 
Santo, que apresentou 33,63% a mais de 
estudantes beneficiados, com 379.550 
educandos em 2021/2022 contra 507.204 
em 2023/2024. Em números absolutos, 
São Paulo lidera ao incluir 460.520 alu-
nos entre os dois biênios. Eles somavam 
2.711.002 em 2021/2022 e passaram para 
3.171.761 em 2023/2024.

ARTICULAÇÃO – A articulação entre 
Escola e Atenção Primária à Saúde é a 
base do Programa Saúde na Escola. O PSE 
é uma estratégia de integração da saúde e 
educação para o desenvolvimento da 
cidadania e da qualificação das políticas 
públicas brasileiras. Nesse sentido, o 
apoio dos gestores estaduais e municipais 
das áreas de educação e saúde torna-se 
fundamental. Trata-se de um processo 
intersetorial que busca melhorar a quali-
dade de vida dos educandos, reduzir a 
evasão escolar e a intermitência de fre-
quência escolar por questões sociais 
individuais e coletivas, além de reforçar 
os compromissos e pactos estabelecidos 
por ambos os setores.

PRIORIDADES – O PSE possui um 
grupo de escolas classificadas como prio-
ritárias, sendo elas as escolas quilombo-
las, escolas indígenas, escolas em assen-
tamentos, escolas rurais, escolas com 
educandos cumprindo medida socioedu-
cativa, escolas nas quais mais de 50% dos 
educandos fazem parte de famílias bene-
ficiárias do Programa Bolsa Família e 
creches públicas e conveniadas ao poder 
público. Esses perfis são refletidos na lista 
de escolas aderidas, que deve conter no 
mínimo 50% de escolas prioritárias para 
se avançar na escolha das demais escolas 
participantes. Se for pactuado percentual 
menor que 50% de escolas prioritárias, a 
possibilidade de escolha das demais 
escolas que não estão no grupo prioritário 
será feita com o mesmo percentual. Ain-
da, o município ou o Distrito Federal 
deverá pactuar pelo menos uma creche ou 
pré-escola do território.

ADESÃO – A adesão é um processo de 
pactuação de compromissos a serem 
firmados entre os secretários municipais 
de saúde e educação com os Ministérios 
da Saúde e da Educação. O ciclo tem 
duração de dois anos. A adesão é realiza-
da por meio do sistema e-Gestor AB, no 
qual os representantes municipais de 
saúde e educação e do Distrito Federal 
indicam quais serão as escolas partici-
pantes naquele período do ciclo por meio 
do Termo de Compromisso Municipal.

COMUNICABR – Os dados sobre o 
Programa Saúde na Escola e sobre outros 
programas sociais estão disponíveis no 
ComunicaBR, plataforma de transparên-
cia ativa do Governo Federal. Além de 
dados sobre o PSE, a atualização mais 
recente da plataforma traz dados de pro-
gramas e iniciativas como o Pronampe, 
Novos mercados abertos para o Agro, 
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SAMU, MOVER, Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar e Programa 
Nacional do Livro e do Material Didático. 

O ComunicaBR foi criado em dezem-
bro de 2023 com o objetivo de facilitar o 
acesso a dados por meio de uma interface 
simples e intuitiva, com informações 
atualizadas e contextualizadas, de forma 
ampla e democrática. Em constante atua-
lização, o portal apresenta cartões infor-
mativos e relatórios com informações 
organizadas por eixos temáticos. Qual-
quer pessoa pode acessar, filtrar informa-
ções e baixar os conteúdos com recortes 
para estados e municípios, por exemplo.
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“É preciso aprofundar a análise para ver quantas são, 
efetivamente, as leis no sentido material, uma vez que se 
observa um aumento significativo de leis que [tratam da] 
criação de datas comemorativas, denominação de 
logradouros públicos [como nome de estradas], concessão 
de denominações honoríficas, entre outros”

Brasil chegou no dia 16 
de outubro à Lei Federal 
de número 15.000, que 
declara o educador 
Anísio Teixeira patrono 
da escola pública brasi-

leira. A contagem atual das leis ordi-
nárias foi iniciada após a Constitui-
ção de 1946, que restaurou a demo-
cracia e o Estado de Direito no país. 
Nesse período, foi editada uma média 
de uma nova lei a cada dois dias. Afi-
nal, tantas leis produzidas atendem 
às demandas da nossa democracia?

Para o senador Castellar Neto (PP-
MG), que é advogado e mestre em 
direito criminal, é difícil estabelecer 
comparações sobre a quantidade de 
leis de cada país, já que as nações têm 
peculiaridades com relação à forma 
como codificam suas normas. 

Enquanto alguns países adotam tradi-
ções jurídicas baseadas principal-
mente em normas expressas (a cha-
mada civil law, como ocorre no Bra-
sil, em Portugal, na França e na Itália) 
outros se apoiam em costumes ou em 
precedentes judiciais (a common law, 
como é o caso de Reino Unido e Esta-
dos Unidos). Por essa razão, para ele, 
a quantidade de normas produzidas, 
por si só, não fornece elementos sufi-
cientes para avaliar outras realidades 
nem pode medir a qualidade da legis-
lação.

“Esse número não nos assusta 
porque a sociedade é, de fato, um 
movimento fluido. Com o passar do 
tempo, a evolução social faz com que 
regras novas, em momentos novos, 
sejam implementadas. O legislador, 
como representante do povo, portan-

O
to, nada mais faz do que acompanhar 
a evolução social e traduzir essa evo-
lução em novas normas. Por isso, 
temos um número expressivo [de 
leis] ao longo dos anos. Tenho certeza 
de que isso nada mais traz do que 
uma grande garantia para o cidadão 
brasileiro”, pontuou.

Da mesma forma, o senador Laér-
cio Oliveira (PP-SE) destaca o papel 
das leis de representar algum anseio 
social, ainda que as normas não cum-
pridas causem impacto reduzido.

“Todas as leis focam o bem-estar 
da sociedade. Por quê? O nascedouro 
[das leis] é a representação legítima 
da sociedade que está dentro do Con-
gresso Nacional. E essa representação 
está muito próxima do cotidiano de 
cada um”, disse Laércio, que é parla-
mentar desde 2007.

DE OLHOS ATENTOS
Membro do Congresso Nacional 

desde 1987, o senador Paulo Paim 
(PT-RS) ressalta que, no período 
democrático desde a Constituição de 
1988, muitas leis beneficiam justa-
mente a diversidade da sociedade 
brasileira. Ele citou o exemplo dos 
estatutos que foram resultados de 
propostas suas: o Estatuto do Idoso 
(Lei 10.741, de 2003); o Estatuto da 

Igualdade Racial (Lei 12.288, de 
2010); e o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei 13.146, de 2015).

Mas o senador fez um alerta: é 
papel da sociedade estar atenta àque-
las normas que, em vez de serem 
criadas para beneficiar a coletivida-
de, têm o objetivo de atender “grupos 
seletos”. A participação na política, 
para ele, é uma das formas de realizar 
o controle da produção legislativa 
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Com homenagem 
a Anísio Teixeira, 
Brasil chega à Lei 
15.000

Da Agência Senado

LEGISLATIVO

Para os senadores Castellar Neto 
e Laércio Oliveira, as leis refletem 
a dinâmica da sociedade 

Senador 
Castellar Neto 
(PP-MG)

Senador Laércio 
Oliveira (PP-SE)
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pelos representantes eleitos.
“A participação na política é um 

ato que define os rumos da vida da 
população. A não participação, por 
outro lado, é exatamente o que um 
pequeno grupo deseja”, afirmou Paim 
à Agência Senado, citando também a 
frase atribuída a Bertolt Brecht: "O 
pior analfabeto é o analfabeto políti-
co. Ele não ouve, não fala, nem parti-
cipa dos acontecimentos políticos 
[como a produção das leis]. Ele não 
sabe que o custo de vida, o preço do 
feijão, do peixe, da farinha, do alu-
guel, do sapato e do remédio depen-
dem das decisões políticas".

IMPACTO REAL
Para o consultor do Senado Gilber-

to Guerzoni Filho, a produção de 
normas no Brasil “é bastante abun-
dante” e há uma tendência de medir a 
produtividade do Legislativo sob essa 
ótica. Mas, para ele, é preciso olhar 

LEGISLATIVO

além dos números para verificar 
quantas leis de fato inovam o mundo 
jurídico.

“É preciso aprofundar a análise 
para ver quantas são, efetivamente, 
as leis no sentido material, uma vez 
que se observa um aumento significa-
tivo de leis que [tratam da] criação de 
datas comemorativas, denominação 
de logradouros públicos [como nome 
de estradas], concessão de denomi-
nações honoríficas, entre outros”, 
enfatizou o consultor.

MUDANÇA DE PERFIL
No processo de produção das leis 

até chegar à Lei 15.000, o perfil dos 
autores da legislação foi mudando. A 
participação dos senadores na auto-
ria de leis ordinárias, por exemplo, 
aumentou pelo menos 6,6 vezes nos 
últimos 80 anos. E desde a promulga-
ção da Carta Magna, em 1988, sena-
dores e deputados federais aumen-

tam ano a ano a quan-
tidade de novas pro-
posições que podem 
dar origem a leis.

As leis ordinárias 
são um dos vários 
tipos legais que atendem a propósitos 
diferentes e possuem características 
próprias. Entre 1946 e a sanção da Lei 
15.000, foram 33.370 normas que 
entraram em vigor — considerando 
não só as leis ordinárias, mas também 
outras normas que devem ser votadas 
pelos parlamentares e os decretos-
leis.

LEGISLAR E ORGANIZAR
Segundo o analista do Senado 

João Alberto de Oliveira Lima, as 
Casas parlamentares têm responsabi-
lidade constitucional de organizar as 
normas e fomentar seu acesso ao 
público. É o que o Congresso Nacio-
nal faz de forma aberta desde 2022, 

por meio do portal normas.leg.br, que 
contém leis produzidas desde 1880.

Líder do projeto que deu origem a 
esse portal, Lima lamenta que o traba-
lho de curadoria das normas seja 
muitas vezes esquecido pela “agenda 
política atual, que está mais preocu-
pada com o último assunto publica-
do”.

“Temos várias leis ineficazes e 
exauridas que até hoje constam como 
vigentes, mas que poderiam ser 
expressamente revogadas. Há leis que 
não são aplicadas até hoje. É impor-
tante chamar a atenção para que o 
Congresso faça a curadoria do esto-
que de normas do país, tanto no senti-
do da consolidação como também da 

revogação”, salientou Lima, que é 
especialista em informática legislati-
va.

A tarefa de consolidação — que é a 
integração de várias normas correla-
tas em uma nova lei — é uma exigên-
cia da Lei Complementar 95, de 1998. 
Desde 2003, o Senado e o Congresso 
já criaram cinco comissões com esse 
objetivo, mas nenhuma entregou 
resultados concretos. O colegiado 
mais recente, instituído por ato con-
junto da Câmara e do Senado (ATN 
1/2017), ainda não foi instalado.

Apesar disso, Lima considera que 
“o Congresso Nacional, com o nor-

mas.leg.br, é referência mundial” no 
tema da compilação de leis.

NÚMEROS E LETRAS
A Lei 15.000 é, na verdade, a 

15.130ª lei ordinária. Isso ocorre por-
que, entre as décadas de 1940 e 1960, 
houve casos de leis que repetiram um 
número já utilizado, mesmo que o 
assunto tratado fosse outro. A repeti-
ção exigia o acréscimo de letras para 
distinguir as normas — como a Lei 
1.785, de 1952, que foi sucedida pela 
Lei 1.785-A, depois pela Lei 1.785-B e 
assim sucessivamente. Foi o que acon-
teceu com 130 leis no período.
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“Esse número [15 mil leis] não nos assusta 
porque a sociedade é, de fato, um movimento 
fluido. Com o passar do tempo, a evolução 
social faz com que regras novas, em 
momentos novos, sejam implementadas” 

Senador Paulo 
Paim (PT-RS)
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fluido. Com o passar do tempo, a evolução 
social faz com que regras novas, em 
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Diversidade de pontos 
de vista marca audiência 
pública sobre escolas 
cívico-militares no STF

“Não tenho dúvida de que se trata de questão jurídica de 
alta relevância e significação, pois envolve não apenas o 
direito à educação como também o objetivo fundamental 
da República Federativa do Brasil de construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária, e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais”

Supremo Tribunal Federal 
(STF) realizou, no dia 22 
de outubro, a audiência 
pública que debateu o 
Programa Escola Cívico-
Militar no Estado de São 

Paulo, convocada pelo ministro Gilmar 
Mendes, relator das ações que tramitam 
na Corte sobre o tema. Ao longo do dia, 
educadores, juristas, parlamentares, 
autoridades e representantes de órgãos 
públicos e de entidades da sociedade civil 
apresentaram informações ao Tribunal.

O objetivo do evento foi colher infor-
mações técnicas e especializadas para 
subsidiar os ministros no julgamento do 
caso. As mais de 30 exposições revelaram 
os variados pontos de vista sobre a maté-
ria.

A questão é tratada nas Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade (ADIs) 7662 e 
7675, apresentadas, respectivamente, 
pelo Partido Socialismo e Liberdade 
(PSOL) e pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT) contra a lei paulista que institui o 
programa nas escolas públicas estaduais e 
municipais de educação básica.

Veja abaixo o resumo das exposições:

Lucas Sachsida, do Conselho Nacio-
nal de Procuradores-Gerais: afirmou que 

as escolas cívico-militares ferem inúme-
ras regras da Constituição. Citou como 
exemplo o princípio da gestão democráti-
ca de ensino e o Plano Nacional de Educa-
ção. Para ele, as escolas devem ser cons-
truídas como ambientes plurais, de des-
construção de desigualdades.

Gabriele Bezerra, do Núcleo Especia-
lizado da Infância e Juventude da Defen-
soria Pública de São Paulo: ressaltou que 
a conversão de escolas para o modelo 
cívico-militar não consta dos planos 
nacionais ou estaduais de educação como 
meta ou estratégia de melhoria da quali-
dade de ensino. 

Nágila Brandão, tenente-coronel e 
representante da Secretaria de Educação 
de Mato Grosso: afirmou que as escolas 
cívico-militares são mais um tipo de 
modalidade de ensino, como as escolas 
indígenas e quilombolas. 

Élida Graziane Pinto, procuradora do 
Ministério Público de Contas de São 
Paulo: acredita que a lei complementar 
estadual sobre o programa de escola cívi-
co-militares invade a competência priva-
tiva da União para definir o que é ou não 
despesa para a manutenção e o desenvol-
vimento do ensino.

Kelsen Tonelo, representante da 
Secretaria de Educação do Paraná: ressal-

Programa Escola Cívico-Militar no Estado de 
São Paulo é questionado em duas ações no 
Supremo Tribunal Federal

O
Por Paulo Roberto Netto

tou que, entre os objetivos desse tipo de 
escola, está o de promover a responsabili-
dade, a autodisciplina, o respeito a nor-
mas e o patriotismo. E defendeu os impac-
tos das escolas cívico-militares ao obser-
var que trouxeram melhoria na frequên-
cia dos alunos, aumento de matrículas e 
avaliações positivas dos pais e responsá-
veis.

Simão Pedro, deputado estadual (PT-
SP): para ele, aatuação de militares nas 
escolas é tão estranha quanto a atuação de 
professores nos quartéis. Para ele, a edu-
cação é a formação para a autonomia, 
autorresponsabilidade e para a vida, 
enquanto o ensino militar se orienta para 
a simples obediência, supressão da vonta-
de individual e se destina à guerra.

Matheus Coimbra, deputado estadual 
(PL-SP) e autor da lei da escola cívico-
militar no estado: afirmou que esse tipo 
de ensino não é uma imposição, mas uma 
escolha da comunidade escolar. Acres-
centou que esse modelo, presente hoje em 
500 escolas no Brasil, tem aprovação de 
70% dos usuários.

Denise Carreira, representante da 
Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo (USP): afirmou que pesqui-
sas acadêmicas têm mapeado aspectos 
dos programas de escola cívico-militares 

que ferem o direito à educação e demais 
direitos humanos. Relatou casos de perse-
guição a profissionais de educação e a 
estudantes que questionam a ordem 
militar e a censura a conteúdos críticos.

Guto Zacarias, deputado estadual 
(União-SP): disse que as escolas cívico-
militares no Estado de São Paulo contam 
com aprovação da maioria de pais e pro-
fessores, além de apresentar redução em 
eventos de violência física, ataques verba-
is, vandalismo, evasão e abandono esco-
lar.

Professora Bebel, deputada estadual 
(PT-SP): afirmou que a escola é um local 
de persuasão, convencimento e educa-
ção, ambiente que não combina com a 

presença de militares, e que é preciso 
investimento na educação pública de 
qualidade, formação e valorização dos 
profissionais de educação.

Salomão Barros, representante da 
Associação Nacional de Pesquisa em 
Financiamento da Educação: afirmou que 
nenhuma instituição de pesquisa em 
educação de referência no Brasil e no 
mundo defende a militarização das esco-
las como solução para a área. Para ele, o 
modelo não é aceitável do ponto de vista 
científico, pedagógico e da Constituição, 
e coloca o país na contramão mundial do 
que é o direito à educação.

Carlos Henrique de Campos, deputa-
do estadual (PL-MG): segundo ele, a parti-
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cipação militar na educação não é nova, 
começou no Império quando Dom Pedro 
II criou o Colégio Militar do Rio de Janeiro 
por decreto. Na sua avaliação, o modelo 
cívico-militar prioriza a disciplina, o 
patriotismo, o respeito ao professor e a 
qualidade de ensino. 

Fábio Santos de Moraes, do Sindicato 
dos Professores do Estado de São Paulo: 
afirmou que o segmento militar na área 
educacional não vai melhorar a qualidade 
da educação, que necessita de professores 
com melhores condições de trabalho. Para 
ele, a lei que instituiu o modelo em São 
Paulo agride o ambiente educativo, que 
deve ser plural e democrático.

Gilson Passos de Oliveira, ex-diretor 
do Programa Nacional das Escolas Cívico-
Militares e consultor da Seduc/SP: disse 
que o programa não militariza, não é 
autoritário e não está pautado na hierar-
quia e na disciplina. Destacou que, de 
acordo com a LDB, as modalidades de 
ensino têm públicos, conteúdos e proces-
sos de ensino diferentes, como escolas 
indígenas, quilombolas, profissionalizan-
tes e ensino à distância.

Flávio José Roman, da Advocacia-
Geral da União: afirmou que a participa-
ção de militares na educação deve ser 
aprovada pelo Congresso Nacional, e não 
pela Assembleia Legislativa dos estados, e 
que o programa nacional de escolas cívi-
co-militares foi revisto pelo governo fede-
ral em razão de incompatibilidades com a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o 
Plano Nacional da Educação.

Juliano Baiocchi Villa-Verde de Car-
valho, pela Procuradoria-Geral da Repú-
blica: ressaltou que a liberdade de um 
estado para criar e oferecer serviços 
essenciais, como a educação, é garantida 
pelos princípios federativos da iniciativa 
e da autonomia.

Rodolfo de Carvalho Cabral, do 
Ministério da Educação: salientou que a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e o Plano Nacional da Educação 
não preveem a inclusão dos militares na 
gestão e no suporte direto às atividades de 
educação básica. Edestacou que a Consti-
tuição não atribuiu aos militares a respon-
sabilidade para implementar políticas 
públicas de educação.

Senador Izalci Lucas (PL-DF): segun-
do ele, a atuação de militares não gera 
interferência pedagógica, pois está relaci-
onada à gestão das escolas. A seu ver, o 

JUDICIÁRIO
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Diversidade de pontos 
de vista marca audiência 
pública sobre escolas 
cívico-militares no STF

“Não tenho dúvida de que se trata de questão jurídica de 
alta relevância e significação, pois envolve não apenas o 
direito à educação como também o objetivo fundamental 
da República Federativa do Brasil de construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária, e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais”

Supremo Tribunal Federal 
(STF) realizou, no dia 22 
de outubro, a audiência 
pública que debateu o 
Programa Escola Cívico-
Militar no Estado de São 

Paulo, convocada pelo ministro Gilmar 
Mendes, relator das ações que tramitam 
na Corte sobre o tema. Ao longo do dia, 
educadores, juristas, parlamentares, 
autoridades e representantes de órgãos 
públicos e de entidades da sociedade civil 
apresentaram informações ao Tribunal.

O objetivo do evento foi colher infor-
mações técnicas e especializadas para 
subsidiar os ministros no julgamento do 
caso. As mais de 30 exposições revelaram 
os variados pontos de vista sobre a maté-
ria.

A questão é tratada nas Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade (ADIs) 7662 e 
7675, apresentadas, respectivamente, 
pelo Partido Socialismo e Liberdade 
(PSOL) e pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT) contra a lei paulista que institui o 
programa nas escolas públicas estaduais e 
municipais de educação básica.

Veja abaixo o resumo das exposições:

Lucas Sachsida, do Conselho Nacio-
nal de Procuradores-Gerais: afirmou que 

as escolas cívico-militares ferem inúme-
ras regras da Constituição. Citou como 
exemplo o princípio da gestão democráti-
ca de ensino e o Plano Nacional de Educa-
ção. Para ele, as escolas devem ser cons-
truídas como ambientes plurais, de des-
construção de desigualdades.

Gabriele Bezerra, do Núcleo Especia-
lizado da Infância e Juventude da Defen-
soria Pública de São Paulo: ressaltou que 
a conversão de escolas para o modelo 
cívico-militar não consta dos planos 
nacionais ou estaduais de educação como 
meta ou estratégia de melhoria da quali-
dade de ensino. 

Nágila Brandão, tenente-coronel e 
representante da Secretaria de Educação 
de Mato Grosso: afirmou que as escolas 
cívico-militares são mais um tipo de 
modalidade de ensino, como as escolas 
indígenas e quilombolas. 

Élida Graziane Pinto, procuradora do 
Ministério Público de Contas de São 
Paulo: acredita que a lei complementar 
estadual sobre o programa de escola cívi-
co-militares invade a competência priva-
tiva da União para definir o que é ou não 
despesa para a manutenção e o desenvol-
vimento do ensino.

Kelsen Tonelo, representante da 
Secretaria de Educação do Paraná: ressal-

Programa Escola Cívico-Militar no Estado de 
São Paulo é questionado em duas ações no 
Supremo Tribunal Federal

O
Por Paulo Roberto Netto

tou que, entre os objetivos desse tipo de 
escola, está o de promover a responsabili-
dade, a autodisciplina, o respeito a nor-
mas e o patriotismo. E defendeu os impac-
tos das escolas cívico-militares ao obser-
var que trouxeram melhoria na frequên-
cia dos alunos, aumento de matrículas e 
avaliações positivas dos pais e responsá-
veis.

Simão Pedro, deputado estadual (PT-
SP): para ele, aatuação de militares nas 
escolas é tão estranha quanto a atuação de 
professores nos quartéis. Para ele, a edu-
cação é a formação para a autonomia, 
autorresponsabilidade e para a vida, 
enquanto o ensino militar se orienta para 
a simples obediência, supressão da vonta-
de individual e se destina à guerra.

Matheus Coimbra, deputado estadual 
(PL-SP) e autor da lei da escola cívico-
militar no estado: afirmou que esse tipo 
de ensino não é uma imposição, mas uma 
escolha da comunidade escolar. Acres-
centou que esse modelo, presente hoje em 
500 escolas no Brasil, tem aprovação de 
70% dos usuários.

Denise Carreira, representante da 
Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo (USP): afirmou que pesqui-
sas acadêmicas têm mapeado aspectos 
dos programas de escola cívico-militares 

que ferem o direito à educação e demais 
direitos humanos. Relatou casos de perse-
guição a profissionais de educação e a 
estudantes que questionam a ordem 
militar e a censura a conteúdos críticos.

Guto Zacarias, deputado estadual 
(União-SP): disse que as escolas cívico-
militares no Estado de São Paulo contam 
com aprovação da maioria de pais e pro-
fessores, além de apresentar redução em 
eventos de violência física, ataques verba-
is, vandalismo, evasão e abandono esco-
lar.

Professora Bebel, deputada estadual 
(PT-SP): afirmou que a escola é um local 
de persuasão, convencimento e educa-
ção, ambiente que não combina com a 

presença de militares, e que é preciso 
investimento na educação pública de 
qualidade, formação e valorização dos 
profissionais de educação.

Salomão Barros, representante da 
Associação Nacional de Pesquisa em 
Financiamento da Educação: afirmou que 
nenhuma instituição de pesquisa em 
educação de referência no Brasil e no 
mundo defende a militarização das esco-
las como solução para a área. Para ele, o 
modelo não é aceitável do ponto de vista 
científico, pedagógico e da Constituição, 
e coloca o país na contramão mundial do 
que é o direito à educação.

Carlos Henrique de Campos, deputa-
do estadual (PL-MG): segundo ele, a parti-
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cipação militar na educação não é nova, 
começou no Império quando Dom Pedro 
II criou o Colégio Militar do Rio de Janeiro 
por decreto. Na sua avaliação, o modelo 
cívico-militar prioriza a disciplina, o 
patriotismo, o respeito ao professor e a 
qualidade de ensino. 

Fábio Santos de Moraes, do Sindicato 
dos Professores do Estado de São Paulo: 
afirmou que o segmento militar na área 
educacional não vai melhorar a qualidade 
da educação, que necessita de professores 
com melhores condições de trabalho. Para 
ele, a lei que instituiu o modelo em São 
Paulo agride o ambiente educativo, que 
deve ser plural e democrático.

Gilson Passos de Oliveira, ex-diretor 
do Programa Nacional das Escolas Cívico-
Militares e consultor da Seduc/SP: disse 
que o programa não militariza, não é 
autoritário e não está pautado na hierar-
quia e na disciplina. Destacou que, de 
acordo com a LDB, as modalidades de 
ensino têm públicos, conteúdos e proces-
sos de ensino diferentes, como escolas 
indígenas, quilombolas, profissionalizan-
tes e ensino à distância.

Flávio José Roman, da Advocacia-
Geral da União: afirmou que a participa-
ção de militares na educação deve ser 
aprovada pelo Congresso Nacional, e não 
pela Assembleia Legislativa dos estados, e 
que o programa nacional de escolas cívi-
co-militares foi revisto pelo governo fede-
ral em razão de incompatibilidades com a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o 
Plano Nacional da Educação.

Juliano Baiocchi Villa-Verde de Car-
valho, pela Procuradoria-Geral da Repú-
blica: ressaltou que a liberdade de um 
estado para criar e oferecer serviços 
essenciais, como a educação, é garantida 
pelos princípios federativos da iniciativa 
e da autonomia.

Rodolfo de Carvalho Cabral, do 
Ministério da Educação: salientou que a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e o Plano Nacional da Educação 
não preveem a inclusão dos militares na 
gestão e no suporte direto às atividades de 
educação básica. Edestacou que a Consti-
tuição não atribuiu aos militares a respon-
sabilidade para implementar políticas 
públicas de educação.

Senador Izalci Lucas (PL-DF): segun-
do ele, a atuação de militares não gera 
interferência pedagógica, pois está relaci-
onada à gestão das escolas. A seu ver, o 
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Câmaras Municipais. 
A Justiça Eleitoral tem adotado medi-

das para tornar mais equilibrada esta 
relação. Em 2018, na tentativa de avançar 
no tema, o Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) decidiu que os partidos políticos 
devem reservar pelo menos 30% dos 
recursos do Fundo Eleitoral para financi-
ar candidaturas femininas e que o mesmo 
percentual deve ser considerado em 
relação ao tempo destinado à propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e na TV. E, se o 
número de candidatas representar mais 
que a cota, o repasse dos recursos deve 
ocorrer na mesma proporção. 

 “Nós temos analisado os registros de 
candidatura de maneira detalhada, com 
cruzamento de dados, observando e 
combatendo o uso de mulheres como 
candidatas laranja, ou seja, sendo utiliza-

das apenas para ampliar o número de 
candidatos homens. Isso é muito traba-
lhado agora na fase que se inicia, o julga-
mento da prestação de contas. Fico feliz 
em ver que o esforço da Justiça Eleitoral 
em fazer com que os recursos do fundo 
partidário ofereçam condições de igual-
dade às candidatas mulheres tem surtido 
efeito”, destacou a presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso (TRE-
MT), desembargadora Maria Aparecida 
Ribeiro. 

PREFEITURAS
 A participação feminina não é a 

mesma no Executivo municipal. Das 142 
prefeituras de Mato Grosso, apenas 12 
tiveram mulheres eleitas para o cargo de 
prefeita. A partir de janeiro de 2025, serão 
comandados por mulheres os municípios 
de Alto Taquari, Aripuanã, Barra do 
Bugres, Barão de Melgaço, Cáceres, Glória 
d'Oeste, Nova Maringá, Pedra Preta, Ribe-
irão Cascalheira, Santa Cruz do Xingu, 
Santo Antônio de Leverger e Várzea Gran-
de. 

O número de vice-prefeitas é maior, 
29 ao total, devendo chegar a 30 ao final 
do segundo turno da capital. 

ato Grosso terá a maior 
participação feminina 
nas Câmaras Municipa-
is de Vereadores da sua 
história. Com o resulta-
do das Eleições 2024, 

20% das 1.404 vagas para o cargo de vere-
ador serão ocupadas por mulheres, ou 
seja, 277. O número representa um 
aumento de 21% em relação à quantidade 
de mulheres eleitas na legislatura de 
2020. Na capital, Cuiabá, foram eleitas 
oito candidatas, portanto, a Câmara pas-
sará a contar com 30% de seu quadro 
composto por mulheres. 

Pelos dados da Justiça Eleitoral, Mato 
Grosso elegeu 164 mulheres em 2008, 178 
em 2012, e 189 em 2016. Já nas eleições de 
2020 foram 229 vereadoras eleitas. Agora 
este número saltou para 277 mulheres nas 
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próximo ao feriado do Dia do Servidor 
Público. Precisamos mostrar a necessida-
de, principalmente para os jovens, de 
suas responsabilidades quanto à cidada-
nia. E essa atenção deve ser de todos os 
envolvidos no processo eleitoral, não só 
da Justiça Eleitoral”, frisou.

Do total de votos registrados, 
1.958.974,  foram contabil izados 
1.860.478 votos a concorrentes (94,97%), 
56.897 (2,9%) nulos e 41.599 (2,12%) em 
branco. O total de votos válidos foi de 
1.852.586 (99,58%), 7.892 anulados sub 
judice, 56.834 nulos e 63 nulos técnicos. 
Em comparação com as eleições munici-
pais de 2020, o número de votos aumen-
tou 13%, já que naquele pleito foram 
1.727.620 votos.

O portal de Estatísticas do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) também mostra 
que em Mato Grosso funcionaram 8.790 
seções eleitorais, sendo, destas, 9,74% 

(856) agregadas.
Com relação à cor/raça, a maior quan-

tidade de votos foi em candidatos e candi-
datas brancos/as, com 1.205.279 votos, ou 
65,06%, seguido da classificação parda, 
com 31,59% (585.153). Candidatos e 
candidatas pretos somaram 58.866 votos 
(3,18%), enquanto indígenas receberam 
2.090 votos (0,11%) e a raça amarela foi 
responsável por 1.198 votos (0,06%). Os 
dados têm como base a informação decla-
rada pelos postulantes nos pedidos de 
registros de candidaturas.

Quanto ao gênero, 87% (1.616.340) 
dos votos foram depositados em candida-
tos do gênero masculino, enquanto 13% 
(236.246) foram do gênero feminino. 
Neste ponto, apesar do baixo índice, a 
Justiça Eleitoral de Mato Grosso divulgou 
um levantamento que mostra o avanço na 
representatividade feminina nas Câmaras 
Municipais do estado.

1º turno das eleições muni-
cipais de 2024 contou com 
75,68% de comparecimen-
to do eleitorado em Mato 
Grosso. Isso quer dizer 
que, do total de 2.588.457 

pessoas aptas ao voto, exerceram este 
direito 1.958.974 eleitores e eleitoras. A 
abstenção, portanto, ficou em 24,32% 
(629.483). O índice deste ano foi superior 
ao das eleições municipais de 2020, que 
ficou em 23,38%, ou seja, 577.424 pessoas 
faltantes.

Sobre isso, a presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso (TRE-
MT), desembargadora Maria Aparecida 
Ribeiro, ressaltou que é preciso fortalecer 
o trabalho de conscientização com o 
eleitorado mato-grossense. “Temos que 
enfatizar as ações no sentido de reduzir as 
abstenções, ainda mais levando em consi-
deração que o segundo turno ocorrerá 
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Eleições  
têm 75% de 
comparecimento 
e 99,5% de 
votos válidos

A abstenção ficou em 24,32%, ou seja, 629.483 eleitores e eleitoras 
deixaram de votar em Mato Grosso

Daniel Dino

277 mulheres são eleitas 
vereadoras em Mato Grosso
Número representa um aumento de 21% em 
relação à quantidade de mulheres eleitas na 
legislatura de 2020

A Justiça Eleitoral 
tem adotado 
medidas para tornar 
mais equilibrada a 
quantidade de 
mulher e homens 
nos cargos de poder

1º TURNO

Presidente do Sindicato 
dos Motoristas de 
Aplicativo de Mato 
Grosso (Sindmapp-MT), 
Solange Menache

programa disciplina os alunos e melhora 
seu rendimento e seu comportamento.

Deputado federal Maurício do Vôlei 
(PL-MG): disse que o modelo educacional 
das escolas cívico-militares tem gerado 
resultados significativos e oferecido um 
ambiente de ensino seguro, disciplinado 
e comprometido com valores fundamen-
tais da sociedade. 

Deputado estadual Carlos Giannazi 
(PSOL-SP): argumentou que a lei paulista 
fere as regras constitucionais sobre edu-
cação e segurança pública e apresenta 
incoerências em relação à legislação 
educacional do país. Para ele, o programa 
afronta a igualdade de condições para 
acessar as escolas, o respeito à liberdade, 
a valorização dos profissionais da educa-
ção e a gestão democrática da escola 
pública.

Miguel Novaes, representante do PT: 
sustentou que a realidade das escolas 
cívico-militares é marcada por uma estru-
tura de regras e punição, sem abertura ao 
diálogo ou à crítica. Para ele, a presença 
militar nas escolas limita a expressão 
individual dos alunos em aspectos como 
corte de cabelo e uso de acessórios e rou-

JUDICIÁRIO

Entre os pontos discutidos 
estão a evolução do modelo 
das escolas militares e 
cívico-militares, distinção 
entre elas, os impactos 
financeiros e orçamentários 
na sua implementação e as 
diferenças nas dinâmicas 
pedagógicas das escolas 
convencionais, escolas 
militares e cívico-militares

pas, priorizando a padronização em vez 
do conforto e da eficiência.

Vinícius Neiva, da Secretaria da Edu-
cação do Estado de São Paulo: disse que o 
programa paulista tem compromisso com 
uma abordagem participativa, valoriza o 
direito de escolha dos pais e envolve a 
comunidade escolar no processo de ade-
são voluntária e democrática. 

Deputada federal Luciene Cavalcan-
te (PSOL/SP): para ela, o modelo de edu-
cação cívico-militar nasce e ganha força 
no país em um contexto de ataques siste-
máticos à democracia. Para ela, esse mode-
lo criminaliza os estudantes, especial-
mente os das camadas mais pobres da 
sociedade.

Miriam Fábia Alves, da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Educação: disse que o modelo ameaça 
a gestão democrática da escola e interfere 
na prática pedagógica, pois impede a 
deliberação coletiva, o diálogo e a partici-
pação que regulam a vida escolar.

Geovana Passos Duarte, da Associa-
ção Mineira de Inspetores Escolares: 
observou que a falta de discussão adequa-
da para a implementação das escolas 

cívico-militares em Minas Gerais impe-
diu que as pessoas compreendessem, de 
fato, esse modelo. 

Lígia Oliveira, pela da Associação 
Nacional de Juristas Pelos Direitos Huma-
nos LGBTI: para ela, a Polícia Militar nas 
escolas é também uma forma de “polícia 
de gênero”, incompatível com a pluralida-
de dos espaços educacionais. 

Sandro Torres Avelar, secretário de 
Estado de Segurança Pública do Distrito 
Federal: informou que, das 10 escolas 
com melhores notas no Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica, cinco 
são militares ou cívico-militares.

Catarina de Almeida Santos, do Cen-
tro de Estudos Educação e Sociedade e da 
Rede Nacional de Pesquisa sobre Militari-
zação da Educação: afirmou que, após a 
implementação do modelo, houve, em 
alguns casos, a descaracterização e a 
apropriação das escolas públicas civis, 
pois as unidades escolares passaram a ser 
chamadas de “escolas da polícia militar”.

Eliene Aparecida da Silva, secretária 
de Educação e Cultura de Buritis (MG): 
relatou as mudanças ocorridas em sua 
cidade após a implementação do modelo. 

Ela disse que o programa foi bem aceito 
pela comunidade escolar e aumentou a 
presença dos pais nas reuniões e da famí-
lia na escola.

Fernando Cássio, da Rede Escola 
Pública e Universidade: disse que o pro-
grama pretende criar uma sub-rede de 
ensino que exclui estudantes mais vulne-
ráveis. Para ele, não há diferença prática 
entre a militarização escolar e o processo 
de privatização que rompe com a univer-
salidade do acesso e com a garantia de 
condições de permanência na escola 
pública.

Fernando de Araújo Pena, do Obser-
vatório Nacional da Violência contra 
Educadoras e Educadores: rebateu argu-
mentos apresentados anteriormente, 
especialmente pelo representante do 
governo de São Paulo, de que a escolas 
cívico-militares teriam gestão democráti-
ca. “Quando uma escola se converte a 
esse modelo, ou você aceita ou sai. Isso 
não é democrático”.

Bárbara de Oliveira Lopes, da Ação 
Educativa Assessoria, Pesquisa e Infor-
mação: disse que o modelo é incompatí-
vel com o papel social da escola de 
enfrentamento das desigualdades e de 
valorização das diversidades. Ela ressal-
tou que os jovens são titulares de direito e, 
por isso, é fundamental ouvir o que eles 
têm a dizer sobre a militarização.

Deborah Duprat, do Instituto Brasile-
iro de Ciências Criminais: afirmou que a 

educação é o espaço experimental da vida 
coletiva e tem como objetivo inicial o 
pleno desenvolvimento da pessoa. Segun-
do ela, as unidades cívico-militares inse-
rem, no ambiente escolar, visões típicas 
da caserna, incompatíveis com a dimen-
são democrática do “aprender e ensinar”.

Douglas Grzebieluka, diretor do 
Colégio Cívico-Militar Professor Colares, 
de Ponta Grossa (PR): para ele, houve boa 
aceitação do modelo cívico-militar na 
cidade, e sua adoção resultou numa redu-
ção expressiva dos graves problemas de 
comportamento verificados na escola, 
como violência, bullying e indisciplina.

Ela Wiecko de Castilho, do Grupo 
Candango de Criminologia: para a jurista, 
militares da ativa e reformados podem 
desenvolver suas atividades de ensino no 
meio militar, mas não na educação básica, 
pública e gratuita. Em seu entendimento, 
alocar policiais em escolas para ativida-
des de apoio, assessoramento, suporte e 
também para mediar conflitos é um fla-
grante desvio de finalidade do ensino.

Hamilton Harley, do Instituto 
Vladimir Herzog: afirmou que o debate de 
hoje é essencial para o futuro da educação 
pública no país. Na sua avaliação, a 
militarização de escolas públicas da 
periferia desvirtua os princípios básicos 
da educação nacional e aprofunda 
preconceitos e desigualdades, em vez de 
promover uma educação inclusiva, 
cidadã e democrática.
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Câmaras Municipais. 
A Justiça Eleitoral tem adotado medi-

das para tornar mais equilibrada esta 
relação. Em 2018, na tentativa de avançar 
no tema, o Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) decidiu que os partidos políticos 
devem reservar pelo menos 30% dos 
recursos do Fundo Eleitoral para financi-
ar candidaturas femininas e que o mesmo 
percentual deve ser considerado em 
relação ao tempo destinado à propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e na TV. E, se o 
número de candidatas representar mais 
que a cota, o repasse dos recursos deve 
ocorrer na mesma proporção. 

 “Nós temos analisado os registros de 
candidatura de maneira detalhada, com 
cruzamento de dados, observando e 
combatendo o uso de mulheres como 
candidatas laranja, ou seja, sendo utiliza-

das apenas para ampliar o número de 
candidatos homens. Isso é muito traba-
lhado agora na fase que se inicia, o julga-
mento da prestação de contas. Fico feliz 
em ver que o esforço da Justiça Eleitoral 
em fazer com que os recursos do fundo 
partidário ofereçam condições de igual-
dade às candidatas mulheres tem surtido 
efeito”, destacou a presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso (TRE-
MT), desembargadora Maria Aparecida 
Ribeiro. 

PREFEITURAS
 A participação feminina não é a 

mesma no Executivo municipal. Das 142 
prefeituras de Mato Grosso, apenas 12 
tiveram mulheres eleitas para o cargo de 
prefeita. A partir de janeiro de 2025, serão 
comandados por mulheres os municípios 
de Alto Taquari, Aripuanã, Barra do 
Bugres, Barão de Melgaço, Cáceres, Glória 
d'Oeste, Nova Maringá, Pedra Preta, Ribe-
irão Cascalheira, Santa Cruz do Xingu, 
Santo Antônio de Leverger e Várzea Gran-
de. 

O número de vice-prefeitas é maior, 
29 ao total, devendo chegar a 30 ao final 
do segundo turno da capital. 

ato Grosso terá a maior 
participação feminina 
nas Câmaras Municipa-
is de Vereadores da sua 
história. Com o resulta-
do das Eleições 2024, 

20% das 1.404 vagas para o cargo de vere-
ador serão ocupadas por mulheres, ou 
seja, 277. O número representa um 
aumento de 21% em relação à quantidade 
de mulheres eleitas na legislatura de 
2020. Na capital, Cuiabá, foram eleitas 
oito candidatas, portanto, a Câmara pas-
sará a contar com 30% de seu quadro 
composto por mulheres. 

Pelos dados da Justiça Eleitoral, Mato 
Grosso elegeu 164 mulheres em 2008, 178 
em 2012, e 189 em 2016. Já nas eleições de 
2020 foram 229 vereadoras eleitas. Agora 
este número saltou para 277 mulheres nas 
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próximo ao feriado do Dia do Servidor 
Público. Precisamos mostrar a necessida-
de, principalmente para os jovens, de 
suas responsabilidades quanto à cidada-
nia. E essa atenção deve ser de todos os 
envolvidos no processo eleitoral, não só 
da Justiça Eleitoral”, frisou.

Do total de votos registrados, 
1.958.974,  foram contabil izados 
1.860.478 votos a concorrentes (94,97%), 
56.897 (2,9%) nulos e 41.599 (2,12%) em 
branco. O total de votos válidos foi de 
1.852.586 (99,58%), 7.892 anulados sub 
judice, 56.834 nulos e 63 nulos técnicos. 
Em comparação com as eleições munici-
pais de 2020, o número de votos aumen-
tou 13%, já que naquele pleito foram 
1.727.620 votos.

O portal de Estatísticas do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) também mostra 
que em Mato Grosso funcionaram 8.790 
seções eleitorais, sendo, destas, 9,74% 

(856) agregadas.
Com relação à cor/raça, a maior quan-

tidade de votos foi em candidatos e candi-
datas brancos/as, com 1.205.279 votos, ou 
65,06%, seguido da classificação parda, 
com 31,59% (585.153). Candidatos e 
candidatas pretos somaram 58.866 votos 
(3,18%), enquanto indígenas receberam 
2.090 votos (0,11%) e a raça amarela foi 
responsável por 1.198 votos (0,06%). Os 
dados têm como base a informação decla-
rada pelos postulantes nos pedidos de 
registros de candidaturas.

Quanto ao gênero, 87% (1.616.340) 
dos votos foram depositados em candida-
tos do gênero masculino, enquanto 13% 
(236.246) foram do gênero feminino. 
Neste ponto, apesar do baixo índice, a 
Justiça Eleitoral de Mato Grosso divulgou 
um levantamento que mostra o avanço na 
representatividade feminina nas Câmaras 
Municipais do estado.

1º turno das eleições muni-
cipais de 2024 contou com 
75,68% de comparecimen-
to do eleitorado em Mato 
Grosso. Isso quer dizer 
que, do total de 2.588.457 

pessoas aptas ao voto, exerceram este 
direito 1.958.974 eleitores e eleitoras. A 
abstenção, portanto, ficou em 24,32% 
(629.483). O índice deste ano foi superior 
ao das eleições municipais de 2020, que 
ficou em 23,38%, ou seja, 577.424 pessoas 
faltantes.

Sobre isso, a presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato Grosso (TRE-
MT), desembargadora Maria Aparecida 
Ribeiro, ressaltou que é preciso fortalecer 
o trabalho de conscientização com o 
eleitorado mato-grossense. “Temos que 
enfatizar as ações no sentido de reduzir as 
abstenções, ainda mais levando em consi-
deração que o segundo turno ocorrerá 
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Eleições  
têm 75% de 
comparecimento 
e 99,5% de 
votos válidos

A abstenção ficou em 24,32%, ou seja, 629.483 eleitores e eleitoras 
deixaram de votar em Mato Grosso

Daniel Dino

277 mulheres são eleitas 
vereadoras em Mato Grosso
Número representa um aumento de 21% em 
relação à quantidade de mulheres eleitas na 
legislatura de 2020

A Justiça Eleitoral 
tem adotado 
medidas para tornar 
mais equilibrada a 
quantidade de 
mulher e homens 
nos cargos de poder

1º TURNO

Presidente do Sindicato 
dos Motoristas de 
Aplicativo de Mato 
Grosso (Sindmapp-MT), 
Solange Menache

programa disciplina os alunos e melhora 
seu rendimento e seu comportamento.

Deputado federal Maurício do Vôlei 
(PL-MG): disse que o modelo educacional 
das escolas cívico-militares tem gerado 
resultados significativos e oferecido um 
ambiente de ensino seguro, disciplinado 
e comprometido com valores fundamen-
tais da sociedade. 

Deputado estadual Carlos Giannazi 
(PSOL-SP): argumentou que a lei paulista 
fere as regras constitucionais sobre edu-
cação e segurança pública e apresenta 
incoerências em relação à legislação 
educacional do país. Para ele, o programa 
afronta a igualdade de condições para 
acessar as escolas, o respeito à liberdade, 
a valorização dos profissionais da educa-
ção e a gestão democrática da escola 
pública.

Miguel Novaes, representante do PT: 
sustentou que a realidade das escolas 
cívico-militares é marcada por uma estru-
tura de regras e punição, sem abertura ao 
diálogo ou à crítica. Para ele, a presença 
militar nas escolas limita a expressão 
individual dos alunos em aspectos como 
corte de cabelo e uso de acessórios e rou-

JUDICIÁRIO

Entre os pontos discutidos 
estão a evolução do modelo 
das escolas militares e 
cívico-militares, distinção 
entre elas, os impactos 
financeiros e orçamentários 
na sua implementação e as 
diferenças nas dinâmicas 
pedagógicas das escolas 
convencionais, escolas 
militares e cívico-militares

pas, priorizando a padronização em vez 
do conforto e da eficiência.

Vinícius Neiva, da Secretaria da Edu-
cação do Estado de São Paulo: disse que o 
programa paulista tem compromisso com 
uma abordagem participativa, valoriza o 
direito de escolha dos pais e envolve a 
comunidade escolar no processo de ade-
são voluntária e democrática. 

Deputada federal Luciene Cavalcan-
te (PSOL/SP): para ela, o modelo de edu-
cação cívico-militar nasce e ganha força 
no país em um contexto de ataques siste-
máticos à democracia. Para ela, esse mode-
lo criminaliza os estudantes, especial-
mente os das camadas mais pobres da 
sociedade.

Miriam Fábia Alves, da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Educação: disse que o modelo ameaça 
a gestão democrática da escola e interfere 
na prática pedagógica, pois impede a 
deliberação coletiva, o diálogo e a partici-
pação que regulam a vida escolar.

Geovana Passos Duarte, da Associa-
ção Mineira de Inspetores Escolares: 
observou que a falta de discussão adequa-
da para a implementação das escolas 

cívico-militares em Minas Gerais impe-
diu que as pessoas compreendessem, de 
fato, esse modelo. 

Lígia Oliveira, pela da Associação 
Nacional de Juristas Pelos Direitos Huma-
nos LGBTI: para ela, a Polícia Militar nas 
escolas é também uma forma de “polícia 
de gênero”, incompatível com a pluralida-
de dos espaços educacionais. 

Sandro Torres Avelar, secretário de 
Estado de Segurança Pública do Distrito 
Federal: informou que, das 10 escolas 
com melhores notas no Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica, cinco 
são militares ou cívico-militares.

Catarina de Almeida Santos, do Cen-
tro de Estudos Educação e Sociedade e da 
Rede Nacional de Pesquisa sobre Militari-
zação da Educação: afirmou que, após a 
implementação do modelo, houve, em 
alguns casos, a descaracterização e a 
apropriação das escolas públicas civis, 
pois as unidades escolares passaram a ser 
chamadas de “escolas da polícia militar”.

Eliene Aparecida da Silva, secretária 
de Educação e Cultura de Buritis (MG): 
relatou as mudanças ocorridas em sua 
cidade após a implementação do modelo. 

Ela disse que o programa foi bem aceito 
pela comunidade escolar e aumentou a 
presença dos pais nas reuniões e da famí-
lia na escola.

Fernando Cássio, da Rede Escola 
Pública e Universidade: disse que o pro-
grama pretende criar uma sub-rede de 
ensino que exclui estudantes mais vulne-
ráveis. Para ele, não há diferença prática 
entre a militarização escolar e o processo 
de privatização que rompe com a univer-
salidade do acesso e com a garantia de 
condições de permanência na escola 
pública.

Fernando de Araújo Pena, do Obser-
vatório Nacional da Violência contra 
Educadoras e Educadores: rebateu argu-
mentos apresentados anteriormente, 
especialmente pelo representante do 
governo de São Paulo, de que a escolas 
cívico-militares teriam gestão democráti-
ca. “Quando uma escola se converte a 
esse modelo, ou você aceita ou sai. Isso 
não é democrático”.

Bárbara de Oliveira Lopes, da Ação 
Educativa Assessoria, Pesquisa e Infor-
mação: disse que o modelo é incompatí-
vel com o papel social da escola de 
enfrentamento das desigualdades e de 
valorização das diversidades. Ela ressal-
tou que os jovens são titulares de direito e, 
por isso, é fundamental ouvir o que eles 
têm a dizer sobre a militarização.

Deborah Duprat, do Instituto Brasile-
iro de Ciências Criminais: afirmou que a 

educação é o espaço experimental da vida 
coletiva e tem como objetivo inicial o 
pleno desenvolvimento da pessoa. Segun-
do ela, as unidades cívico-militares inse-
rem, no ambiente escolar, visões típicas 
da caserna, incompatíveis com a dimen-
são democrática do “aprender e ensinar”.

Douglas Grzebieluka, diretor do 
Colégio Cívico-Militar Professor Colares, 
de Ponta Grossa (PR): para ele, houve boa 
aceitação do modelo cívico-militar na 
cidade, e sua adoção resultou numa redu-
ção expressiva dos graves problemas de 
comportamento verificados na escola, 
como violência, bullying e indisciplina.

Ela Wiecko de Castilho, do Grupo 
Candango de Criminologia: para a jurista, 
militares da ativa e reformados podem 
desenvolver suas atividades de ensino no 
meio militar, mas não na educação básica, 
pública e gratuita. Em seu entendimento, 
alocar policiais em escolas para ativida-
des de apoio, assessoramento, suporte e 
também para mediar conflitos é um fla-
grante desvio de finalidade do ensino.

Hamilton Harley, do Instituto 
Vladimir Herzog: afirmou que o debate de 
hoje é essencial para o futuro da educação 
pública no país. Na sua avaliação, a 
militarização de escolas públicas da 
periferia desvirtua os princípios básicos 
da educação nacional e aprofunda 
preconceitos e desigualdades, em vez de 
promover uma educação inclusiva, 
cidadã e democrática.



JUDICIÁRIO

cidade de Paranaíba foi 
palco de uma Sessão Sole-
ne em comemoração aos 
150 anos de instalação da 
comarca local, realizada 
no dia 18 de outubro, no 

Lions Clube. Durante o evento, que reu-
niu autoridades, desembargadores e 
cidadãos, destacou-se a entrega de uma 
nova vara judicial para a comarca.

A cerimônia teve início às 16 horas 
com a recepção dos convidados e a entra-
da dos desembargadores. Entre os presen-
tes estavam o presidente do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso do Sul, desembar-
gador Sérgio Fernandes Martins, o corre-
gedor-geral de justiça, desembargador 
Fernando Mauro Moreira Marinho, e a 
recém-eleita administração para o biênio 
2025/2026, desembargadores Sideni 
Soncini Pimentel, Vladimir Abreu da 
Silva e Ruy Celso Barbosa Florence, entre 
outros.

A mesa diretora foi composta por 
importantes figuras políticas e jurídicas, 
tanto do município quanto do Estado, 
como o governador de Mato Grosso do 
Sul, Eduardo Riedel, e o prefeito de Para-
naíba, Maycol Queiroz. Esse alinhamento 
de autoridades reafirmou o compromisso 
com a justiça e o desenvolvimento da 
comarca.

Para dar o tom comemorativo à sessão 
foi apresentado um vídeo de homenagem 
aos 150 anos da comarca, o qual faz um 
breve relato histórico e evidencia as 
melhorias realizadas nos últimos anos.

NOVA VARA JUDICIAL
Um dos momentos de maior destaque 

da cerimônia foi o anúncio da criação de 
mais uma Vara Judicial na comarca de 
Paranaíba. O presidente do TJMS, 
acompanhado pelo governador, entregou 
a Lei n. 6.318 ao prefeito Maycol Queiroz, 
à presidente da 6ª Subseção da OAB, 
Daniela Peres Carósio de Oliveira, e aos 
juízes da comarca. Essa iniciativa visa 
aprimorar o atendimento judiciário e 
busca suprir a crescente demanda da 
população.

HOMENAGENS E LANÇAMENTOS
Outro ponto alto da cerimônia foi a 

entrega, pelas mãos do presidente da 
Câmara Municipal, Edmar Pires da Silva 
Júnior, do título de Cidadão Honorário 
Paranaibense ao presidente Sérgio Fer-
nandes Martins, ao Des. Sideni Soncini 
Pimentel e ao Des. Alexandre Bastos, pela 
contribuição significativa para a justiça 
na região. Além disso, a Casa de Leis, na 
figura de vários vereadores, também 
concedeu o título de Visitante Ilustre aos 
demais desembargadores presentes: Ruy 
Celso Barbosa Florence, Waldir Marques, 

Um dos momentos de maior destaque da sessão solene 
foi o anúncio da criação de mais uma Vara Judicial na 
comarca de Paranaíba

A
Da Ascom TJMS

Paranaíba marca um 
século e meio de 
Justiça com nova 
vara judicial 

Fernando Mauro Moreira Marinho, Fer-
nando Paes de Campos, Vladimir Abreu 
da Silva e Vilson Bertelli.

O evento contou ainda com a entrega 
do Colar do Mérito Judiciário ao 
governador Riedel, em reconhecimento 
aos serviços prestados ao Estado. Além 
disso, ocorreu o lançamento do livro “150 
anos da criação da comarca de Paranaíba” 
e do símbolo comemorativo, reforçando a 
relevância histórica da comarca, os quais 
também foram entregues ao governador 
do estado e a outras autoridades pre-
sentes.

CÁPSULA DO TEMPO
Uma das inovações da cerimônia foi a 

apresentação da cápsula do tempo do 
Poder Judiciário. O presidente assinou no 
local a portaria que a institui como um 
projeto cultural do Poder Judiciário, e os 
convidados foram chamados a deixar 
mensagens para o futuro, que ficarão 
armazenadas na cápsula a ser reaberta 
apenas daqui a 50 anos, no aniversário 
dos 200 anos da comarca. 

DECLARAÇÕES
Os pronunciamentos foram marcan-

tes, com intervenções do presidente da 
Câmara, do prefeito de Paranaíba, do 
governador e do presidente do TJMS, que 
ressaltaram a importância da comarca 
para a história e o desenvolvimento da 

região.
O presidente da Câmara Municipal, 

Edmar Pires da Silva Júnior, ressaltou o 
sentimento de orgulho e gratidão pelas 
comemorações dos 150 anos da comarca. 
“Sabemos que Paranaíba é a segunda 
comarca mais antiga do estado, então, só 
temos a agradecer ao Poder Judiciário e às 
pessoas envolvidas na realização dessas 
comemorações”.

O prefeito de Paranaíba, Maycol Quei-
roz, por sua vez, exaltou a agilidade do 
Poder Judiciário em sempre atender com 
agilidade as necessidades dos jurisdicio-
nados paranaibenses. “Poderia ter sido 
um sonho que demoraria mais de 15 anos 
para ser realizado, mas foi concretizado 
muito rápido. Em menos de 100 dias, a 3ª 
Vara Cível de Paranaíba foi sonhada, 
pensada e aprovada, tudo graças ao presi-
dente Sérgio Martins. A população de 
Paranaíba logo poderá ser beneficiada 
com esse incremento na Justiça realizado 
pelo Tribunal”.

Romão Ávila Milhan, procurador-
geral do Ministério Público Estadual do 
MS, também mencionou a criação da 
nova vara judicial, reforçando o apoio a 

todo o aparato de justiça que a atual admi-
nistração do TJ sempre demonstrou. 
“Dessa forma, cumprimento pelo convite 
e pela iniciativa realizada aqui, seme-
lhante ao que foi feito em Corumbá ainda 
este ano. Estamos todos voltados ao bem-
fazer pela população sul-mato-grossense. 
Agora com a 3ª Vara Cível trabalharemos 
ainda mais da melhor forma possível para 
atender ao povo de Paranaíba”.

Para o governador Eduardo Riedel, o 
projeto cultural da cápsula do tempo é 
uma ação louvável do Tribunal de Justiça 
ao valorizar a história e, ao mesmo tempo, 
pensar no futuro. “O vídeo que o Tribunal 
preparou para nós dá a dimensão da 
riqueza histórica de Paranaíba que, nos 
últimos anos, tem um desenvolvimento 
cada vez mais presente. Essa cápsula do 
tempo vai guardar o retrato desse momen-
to, dessa relação de respeito e convergên-
cia de prioridades que a gente tem visto 
entre os Poderes, construindo o Estado 
que a gente quer ver retratado daqui a 50 
anos na abertura dessa cápsula. Que os 
cidadãos do futuro abram a cápsula com 
orgulho do futuro que foi erguido”.

O presidente do TJMS, desembarga-

A aula foi ministrada 
pelo juiz Eduardo 
Calmon de Almeida 
César
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Andressa Caroline Padilha é 
moradora da comunidade 
'Boca das Conchas' e foi ao 
ponto de atendimento para 
solicitar a emissão do 
documento de Registro Geral 
(RG) e o Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) da filha menor de 
idade

Alguns desses casos chocaram o país 
pela brutalidade. Em novembro de 2022, 
a cidade de Sorriso foi palco de uma 
tragédia que ganhou repercussão nacio-
nal. Cleci Calvi Cardoso, de 46 anos, e 
suas três filhas, Miliane Calvi Cardoso, 
19, Manuela Calvi Cardoso, 13, e Melissa 
Calvi Cardoso, de 10 anos, foram brutal-
mente assassinadas em sua própria casa. 
O pedreiro Gilberto Rodrigues dos Anjos 
invadiu sua residência, esfaqueou e 
abusou sexualmente de Cleci e de duas 
de suas filhas. A filha mais nova foi 
morta por asfixia. O crime foi descoberto 
três dias depois, e Gilberto foi preso em 
flagrante.

Outro caso que deixou a população 
indignada foi o assassinato da designer 
de sobrancelhas Emily Bispo da Cruz, de 

20 anos, em julho de 2022, em Cuiabá. 
Emily foi morta a facadas na frente de 
seu filho pelo frentista Antônio Aluísio 
Conceição Maciano, que foi condenado a 
20 anos de prisão.

Em agosto de 2022, o feminicídio da 
advogada Cristiane Castrillon da Fonse-
ca Tirloni, em Cuiabá, também chamou a 
atenção. Cristiane foi estuprada e assas-
sinada pelo ex-policial militar Almir 
Monteiro dos Reis, que abandonou seu 
corpo em um carro no Parque das Águas.

Em janeiro de 2023, a violência con-
tra as mulheres fez mais vítimas em 
Cuiabá. Thays Machado, de 44 anos, e 
seu namorado, Willian Moreno, foram 
mortos a tiros pelo empresário Carlos 
Alberto Gomes Bezerra.

Em 2024 os casos continuam a assus-
tar a população.

No último dia 19 de julho, a filha do 
deputado estadual Gilberto Cattani (PL), 
Raquel Cattani, foi encontrada morta 
com 34 golpes de faca. A vítima foi assas-
sinada em sua própria casa pelo ex-
cunhado, Rodrigo Xavier, a mando do ex-
marido, Romero Xavier.

ato Grosso registrou 46 
feminicídios em 2023, 
conforme dados do 
Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública 
divulgados recente-

mente. A taxa de 2,5 feminicídios por 
100 mil habitantes coloca o estado em 
uma posição alarmante, superando a 
média nacional, que é de 1,4 por 100 mil 
habitantes.

O número elevado de feminicídios no 
estado reflete uma realidade preocupan-
te para as mulheres mato-grossenses. Em 
2022, foram registrados 103 homicídios 
contra mulheres, dos quais 46 foram 
tipificados como feminicídios, um indi-
cador claro da gravidade da violência de 
gênero na região.
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Mato Grosso registra 46 
feminicídios em 2023
Estado tem taxa superior à média nacional

A taxa é de 2,5 
feminicídios por 
100 mil habitantes 
em Mato Grosso

José Zuquim Nogueira 

Foto 4 páginas 22, 23, 24 e 25.avif

“Se chegamos até aqui, entregando à sociedade um Poder 
Judiciário cada vez mais presente, inovador, tecnológico e 
atento à evolução da sociedade, foi porque 150 anos atrás 
nossos antepassados tiveram a coragem de se lançar aos 
desafios de promover a justiça” 

dor Sérgio Fernandes Martins, honrou o 
passado de Paranaíba, mas também enfa-
tizou que o Poder Judiciário veio à comar-
ca para também garantir que o seu futuro 
seja cada vez melhor. “Se chegamos até 
aqui, entregando à sociedade um Poder 
Judiciário cada vez mais presente, inova-
dor, tecnológico e atento à evolução da 
sociedade, foi porque 150 anos atrás 
nossos antepassados tiveram a coragem 
de se lançar aos desafios de promover a 
justiça”, disse o desembargador.

“Além de olhar para a história, o Poder 
Judiciário aqui vem para fazer frente aos 
desafios do presente, investindo, se 
modernizando e equipando para atender 
uma população cada vez mais crítica, 
ativa e que merece toda nossa eficiência”, 
complementou o presidente, referindo-se 
a todas as entregas feitas durante a agenda 
da manhã e tarde, especialmente a criação 
da 3ª Vara Cível.

ENCERRAMENTO
Uma ata da Sessão Solene comemora-

tiva dos 150 anos, toda produzida em 
couro, foi assinada pelo presidente do TJ 
para ser inserida na Cápsula do Tempo, 
conduzindo a cerimônia para o seu fim.

O desembargador Sérgio Fernandes 
Martins convidou então as autoridades 
que compunham a mesa para uma foto 
oficial com a ata.

A sessão solene não apenas celebrou 
um marco histórico, mas também refor-
çou a importância da justiça e do compro-
misso das autoridades em promover um 
futuro mais justo e equitativo para todos 
os paranaibenses.



JUDICIÁRIO

cidade de Paranaíba foi 
palco de uma Sessão Sole-
ne em comemoração aos 
150 anos de instalação da 
comarca local, realizada 
no dia 18 de outubro, no 

Lions Clube. Durante o evento, que reu-
niu autoridades, desembargadores e 
cidadãos, destacou-se a entrega de uma 
nova vara judicial para a comarca.

A cerimônia teve início às 16 horas 
com a recepção dos convidados e a entra-
da dos desembargadores. Entre os presen-
tes estavam o presidente do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso do Sul, desembar-
gador Sérgio Fernandes Martins, o corre-
gedor-geral de justiça, desembargador 
Fernando Mauro Moreira Marinho, e a 
recém-eleita administração para o biênio 
2025/2026, desembargadores Sideni 
Soncini Pimentel, Vladimir Abreu da 
Silva e Ruy Celso Barbosa Florence, entre 
outros.

A mesa diretora foi composta por 
importantes figuras políticas e jurídicas, 
tanto do município quanto do Estado, 
como o governador de Mato Grosso do 
Sul, Eduardo Riedel, e o prefeito de Para-
naíba, Maycol Queiroz. Esse alinhamento 
de autoridades reafirmou o compromisso 
com a justiça e o desenvolvimento da 
comarca.

Para dar o tom comemorativo à sessão 
foi apresentado um vídeo de homenagem 
aos 150 anos da comarca, o qual faz um 
breve relato histórico e evidencia as 
melhorias realizadas nos últimos anos.

NOVA VARA JUDICIAL
Um dos momentos de maior destaque 

da cerimônia foi o anúncio da criação de 
mais uma Vara Judicial na comarca de 
Paranaíba. O presidente do TJMS, 
acompanhado pelo governador, entregou 
a Lei n. 6.318 ao prefeito Maycol Queiroz, 
à presidente da 6ª Subseção da OAB, 
Daniela Peres Carósio de Oliveira, e aos 
juízes da comarca. Essa iniciativa visa 
aprimorar o atendimento judiciário e 
busca suprir a crescente demanda da 
população.

HOMENAGENS E LANÇAMENTOS
Outro ponto alto da cerimônia foi a 

entrega, pelas mãos do presidente da 
Câmara Municipal, Edmar Pires da Silva 
Júnior, do título de Cidadão Honorário 
Paranaibense ao presidente Sérgio Fer-
nandes Martins, ao Des. Sideni Soncini 
Pimentel e ao Des. Alexandre Bastos, pela 
contribuição significativa para a justiça 
na região. Além disso, a Casa de Leis, na 
figura de vários vereadores, também 
concedeu o título de Visitante Ilustre aos 
demais desembargadores presentes: Ruy 
Celso Barbosa Florence, Waldir Marques, 

Um dos momentos de maior destaque da sessão solene 
foi o anúncio da criação de mais uma Vara Judicial na 
comarca de Paranaíba

A
Da Ascom TJMS

Paranaíba marca um 
século e meio de 
Justiça com nova 
vara judicial 

Fernando Mauro Moreira Marinho, Fer-
nando Paes de Campos, Vladimir Abreu 
da Silva e Vilson Bertelli.

O evento contou ainda com a entrega 
do Colar do Mérito Judiciário ao 
governador Riedel, em reconhecimento 
aos serviços prestados ao Estado. Além 
disso, ocorreu o lançamento do livro “150 
anos da criação da comarca de Paranaíba” 
e do símbolo comemorativo, reforçando a 
relevância histórica da comarca, os quais 
também foram entregues ao governador 
do estado e a outras autoridades pre-
sentes.

CÁPSULA DO TEMPO
Uma das inovações da cerimônia foi a 

apresentação da cápsula do tempo do 
Poder Judiciário. O presidente assinou no 
local a portaria que a institui como um 
projeto cultural do Poder Judiciário, e os 
convidados foram chamados a deixar 
mensagens para o futuro, que ficarão 
armazenadas na cápsula a ser reaberta 
apenas daqui a 50 anos, no aniversário 
dos 200 anos da comarca. 

DECLARAÇÕES
Os pronunciamentos foram marcan-

tes, com intervenções do presidente da 
Câmara, do prefeito de Paranaíba, do 
governador e do presidente do TJMS, que 
ressaltaram a importância da comarca 
para a história e o desenvolvimento da 

região.
O presidente da Câmara Municipal, 

Edmar Pires da Silva Júnior, ressaltou o 
sentimento de orgulho e gratidão pelas 
comemorações dos 150 anos da comarca. 
“Sabemos que Paranaíba é a segunda 
comarca mais antiga do estado, então, só 
temos a agradecer ao Poder Judiciário e às 
pessoas envolvidas na realização dessas 
comemorações”.

O prefeito de Paranaíba, Maycol Quei-
roz, por sua vez, exaltou a agilidade do 
Poder Judiciário em sempre atender com 
agilidade as necessidades dos jurisdicio-
nados paranaibenses. “Poderia ter sido 
um sonho que demoraria mais de 15 anos 
para ser realizado, mas foi concretizado 
muito rápido. Em menos de 100 dias, a 3ª 
Vara Cível de Paranaíba foi sonhada, 
pensada e aprovada, tudo graças ao presi-
dente Sérgio Martins. A população de 
Paranaíba logo poderá ser beneficiada 
com esse incremento na Justiça realizado 
pelo Tribunal”.

Romão Ávila Milhan, procurador-
geral do Ministério Público Estadual do 
MS, também mencionou a criação da 
nova vara judicial, reforçando o apoio a 

todo o aparato de justiça que a atual admi-
nistração do TJ sempre demonstrou. 
“Dessa forma, cumprimento pelo convite 
e pela iniciativa realizada aqui, seme-
lhante ao que foi feito em Corumbá ainda 
este ano. Estamos todos voltados ao bem-
fazer pela população sul-mato-grossense. 
Agora com a 3ª Vara Cível trabalharemos 
ainda mais da melhor forma possível para 
atender ao povo de Paranaíba”.

Para o governador Eduardo Riedel, o 
projeto cultural da cápsula do tempo é 
uma ação louvável do Tribunal de Justiça 
ao valorizar a história e, ao mesmo tempo, 
pensar no futuro. “O vídeo que o Tribunal 
preparou para nós dá a dimensão da 
riqueza histórica de Paranaíba que, nos 
últimos anos, tem um desenvolvimento 
cada vez mais presente. Essa cápsula do 
tempo vai guardar o retrato desse momen-
to, dessa relação de respeito e convergên-
cia de prioridades que a gente tem visto 
entre os Poderes, construindo o Estado 
que a gente quer ver retratado daqui a 50 
anos na abertura dessa cápsula. Que os 
cidadãos do futuro abram a cápsula com 
orgulho do futuro que foi erguido”.

O presidente do TJMS, desembarga-

A aula foi ministrada 
pelo juiz Eduardo 
Calmon de Almeida 
César
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Andressa Caroline Padilha é 
moradora da comunidade 
'Boca das Conchas' e foi ao 
ponto de atendimento para 
solicitar a emissão do 
documento de Registro Geral 
(RG) e o Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) da filha menor de 
idade

Alguns desses casos chocaram o país 
pela brutalidade. Em novembro de 2022, 
a cidade de Sorriso foi palco de uma 
tragédia que ganhou repercussão nacio-
nal. Cleci Calvi Cardoso, de 46 anos, e 
suas três filhas, Miliane Calvi Cardoso, 
19, Manuela Calvi Cardoso, 13, e Melissa 
Calvi Cardoso, de 10 anos, foram brutal-
mente assassinadas em sua própria casa. 
O pedreiro Gilberto Rodrigues dos Anjos 
invadiu sua residência, esfaqueou e 
abusou sexualmente de Cleci e de duas 
de suas filhas. A filha mais nova foi 
morta por asfixia. O crime foi descoberto 
três dias depois, e Gilberto foi preso em 
flagrante.

Outro caso que deixou a população 
indignada foi o assassinato da designer 
de sobrancelhas Emily Bispo da Cruz, de 

20 anos, em julho de 2022, em Cuiabá. 
Emily foi morta a facadas na frente de 
seu filho pelo frentista Antônio Aluísio 
Conceição Maciano, que foi condenado a 
20 anos de prisão.

Em agosto de 2022, o feminicídio da 
advogada Cristiane Castrillon da Fonse-
ca Tirloni, em Cuiabá, também chamou a 
atenção. Cristiane foi estuprada e assas-
sinada pelo ex-policial militar Almir 
Monteiro dos Reis, que abandonou seu 
corpo em um carro no Parque das Águas.

Em janeiro de 2023, a violência con-
tra as mulheres fez mais vítimas em 
Cuiabá. Thays Machado, de 44 anos, e 
seu namorado, Willian Moreno, foram 
mortos a tiros pelo empresário Carlos 
Alberto Gomes Bezerra.

Em 2024 os casos continuam a assus-
tar a população.

No último dia 19 de julho, a filha do 
deputado estadual Gilberto Cattani (PL), 
Raquel Cattani, foi encontrada morta 
com 34 golpes de faca. A vítima foi assas-
sinada em sua própria casa pelo ex-
cunhado, Rodrigo Xavier, a mando do ex-
marido, Romero Xavier.

ato Grosso registrou 46 
feminicídios em 2023, 
conforme dados do 
Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública 
divulgados recente-

mente. A taxa de 2,5 feminicídios por 
100 mil habitantes coloca o estado em 
uma posição alarmante, superando a 
média nacional, que é de 1,4 por 100 mil 
habitantes.

O número elevado de feminicídios no 
estado reflete uma realidade preocupan-
te para as mulheres mato-grossenses. Em 
2022, foram registrados 103 homicídios 
contra mulheres, dos quais 46 foram 
tipificados como feminicídios, um indi-
cador claro da gravidade da violência de 
gênero na região.
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Mato Grosso registra 46 
feminicídios em 2023
Estado tem taxa superior à média nacional

A taxa é de 2,5 
feminicídios por 
100 mil habitantes 
em Mato Grosso

José Zuquim Nogueira 
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“Se chegamos até aqui, entregando à sociedade um Poder 
Judiciário cada vez mais presente, inovador, tecnológico e 
atento à evolução da sociedade, foi porque 150 anos atrás 
nossos antepassados tiveram a coragem de se lançar aos 
desafios de promover a justiça” 

dor Sérgio Fernandes Martins, honrou o 
passado de Paranaíba, mas também enfa-
tizou que o Poder Judiciário veio à comar-
ca para também garantir que o seu futuro 
seja cada vez melhor. “Se chegamos até 
aqui, entregando à sociedade um Poder 
Judiciário cada vez mais presente, inova-
dor, tecnológico e atento à evolução da 
sociedade, foi porque 150 anos atrás 
nossos antepassados tiveram a coragem 
de se lançar aos desafios de promover a 
justiça”, disse o desembargador.

“Além de olhar para a história, o Poder 
Judiciário aqui vem para fazer frente aos 
desafios do presente, investindo, se 
modernizando e equipando para atender 
uma população cada vez mais crítica, 
ativa e que merece toda nossa eficiência”, 
complementou o presidente, referindo-se 
a todas as entregas feitas durante a agenda 
da manhã e tarde, especialmente a criação 
da 3ª Vara Cível.

ENCERRAMENTO
Uma ata da Sessão Solene comemora-

tiva dos 150 anos, toda produzida em 
couro, foi assinada pelo presidente do TJ 
para ser inserida na Cápsula do Tempo, 
conduzindo a cerimônia para o seu fim.

O desembargador Sérgio Fernandes 
Martins convidou então as autoridades 
que compunham a mesa para uma foto 
oficial com a ata.

A sessão solene não apenas celebrou 
um marco histórico, mas também refor-
çou a importância da justiça e do compro-
misso das autoridades em promover um 
futuro mais justo e equitativo para todos 
os paranaibenses.



O cargo por meio 
comissionado viola o 
princípio do acesso via 
concurso público
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ntre sete indígenas eleitos 
para comandar prefeituras, 
apenas uma é mulher. Em 
Marcação, município no 
Litoral Norte da Paraíba, foi 
eleita a única prefeita indí-

gena do país, a candidata Ninha (PSD), 
da etnia Potiguara, que teve 4.922 votos 
(76,79% dos válidos), derrotando Angéli-
ca Barreto (Republicanos), outra candi-
data indígena da mesma etnia. A popula-
ção de Marcação tem a maior proporção 
de indígenas do estado (88%) e uma das 
10 maiores do Brasil.

Ninha teve o apoio da atual prefeita, 
Lili, também indígena Potiguara, de 
quem foi secretária de Administração, e 
da família Ribeiro – o deputado federal 
Aguinaldo e a senadora Daniela, influen-
tes na política local. “Meus avós, Severi-
na e João Correia, já eram políticos, não 
por eleição, mas políticos de sangue, pela 
vontade que eles tinham de ver a cidade 
de Marcação crescendo. Eu sou muito 
grata a eles pela criação que nos deram, 
por essa ancestralidade Potiguara e indí-

gena, que também está no sangue”, afir-
mou, ao G1, Ninha, de 43 anos e formada 
em Pedagogia.

Além da prefeita, todos os nove vere-
adores eleitos na cidade de nove mil 
habitantes também são indígenas da 
etnia Potiguara: são cinco homens e 
quatro mulheres – Rafa de Camurupim, 
Nino de Tramataia, Kelly Bernardo, 
Avenys Soares, Lourdes, Josa de Camu-
rupim, Pituca de Tramataia, Gil e De 
Condado. Os dados do TSE mostram 
que, além dos sete prefeitos, 214 indíge-
nas se elegeram vereadores em todo o 
país: 180 homens e 34 mulheres.

Ainda no Nordeste, o Cacique Mar-
cos Xukuru (Republicanos) venceu a 
eleição no município pernambucano de 
Pesqueira. O cacique da etnia Xukuru já 
havia sido eleito para o mesmo cargo em 
2020, mas sua candidatura foi impugna-
da por uma condenação por dano ao 
patrimônio em 2003. No ano passado, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) anu-
lou a condenação do Cacique Marcos e 
reconheceu erro jurídico no processo 

No Amazonas, São Gabriel da Cachoeira 
elege prefeito, vice-prefeita e 12 
vereadores indígenas; em todo o país, só 
sete indígenas vão comandar prefeituras

E
Por Oscar Valporto, do Colabora

Cidade na Paraíba 
tem única mulher 
indígena eleita 
prefeita no Brasil

que impediu sua posse como prefeito.  A 
liderança Xuruku teve 19.613 votos, 
51,15% dos válidos, no município do 
Agreste pernambucano.

Duas cidades mineiras também ele-
geram prefeitos indígenas, ambos da 
etnia Xacriabá. Em São João das Missões, 
no norte de Minas, Jair Xakriabá (Repu-
blicanos) foi reeleito com 4.517 votos, 
56,65% dos válidos – ele mora com a 
família na reserva indígena Xakriabá. De 
acordo com o Censo 2022, a população 
indígena em São João das Missões é de 
10.398, quase 80% do total de habitantes 
da cidade. Dos nove vereadores eleitos 
no município, seis também são do povo 
Xakriabá.  No vizinho município de 
Manga, a vitória foi do petista Anastácio 
Guedes, também Xakriabá e reeleito – ele 
teve 4.904 votos, 40,62% dos votos váli-
dos (eram quatro candidatos na disputa).

PREFEITO, VICE-PREFEITA 
E 12 VEREADORES INDÍGENAS
Até a divulgação do resultado do 

Censo 2022, São Gabriel da Cachoeira, 

no norte do Amazonas (a 856 km de 
Manaus, na fronteira com Colômbia e 
Venezuela), era considerado o “municí-
pio mais indígena do Brasil”: mais de 
90% de sua população era indígena, de 
23 etnias diferentes. O Censo constatou 
que a cidade tem 48 mil habitantes indí-
genas – menos, em números absolutos, 
do que Manaus, onde se declaram indí-
genas 71 mil moradores da capital ama-
zonense. E São Gabriel da Cachoeira 
também não é o município mais indíge-
na percentualmente: pelo Censo 2022, a 
cidade tem 92,7% da população declara-
da indígena, índice menor que Uiramutã 
(96,60%), em Roraima, e Santa Isabel do 
Rio Negro (96,17%), também no Amazo-
nas.

Mas São Gabriel da Cachoeira pode 
se orgulhar de ser o município com a 
maior representação política indígena: 
são 14 indígenas eleitos em 2024: o novo 
prefeito Egmar Curubinha, a vice-
prefeita reeleita Eliane Falcão e 12 dos 13 
vereadores eleitos na cidade. Apesar de o 

Duas cidades mineiras 
elegeram prefeitos 
indígenas, ambos da etnia 
Xacriabá. A população 
indígena em São João das 
Missões é de 10.398, quase 
80% do total de habitantes. 
Lá, dos nove vereadores 
eleitos, seis também são 
Xakriabá. Em Manga, 
município vizinho, Anastácio 
Guedes, também Xakriabá, 
foi reeleito com 4.904 votos, 
40,62% dos votos válidos

Medalha foi entregue pelo secretário de Educação do estado, Alan Porto

Amazonas ser o estado com maior popu-
lação indígena (quase 491 mil pessoas), 
São Gabriel da Cachoeira foi o único dos 
62 municípios do estado a eleger um 
prefeito indígena.  Egmar Curubinha 
(PT) – da etnia tariana, 25 anos, técnico 
em computação – recebeu 47,15% dos 
votos e teve o apoio do tio Clóvis Curu-
bão, que está completando oito anos de 
mandato à frente da prefeitura após ser 
eleito e reeleito. Curubinha derrotou 
cinco adversários, quatro deles também 
indígenas – o segundo colocado foi o 
único postulante ao cargo não indígena, 
Claudio Pontes.

Para a Câmara Municipal, foram 
eleitos sete vereadores da etnia baré: 
Messias Donato (PT), Jaelson Caboclo 
Índio (PT), Dieck Diógenes (Rede), Raio-
ne Nascimento (Republicanos), Rosa 
Motta (PT), Dra. Suely (Podemos) e Dudu 
da Praia (MDB). Completam a bancada 
indígena dois representantes dos Yano-
mami – Armindo Goes (Podemos) e 
Anderson Yanomami (PSD) -, Nelson 

A aula foi ministrada 
pelo juiz Eduardo 
Calmon de Almeida 
César

A futura prefeita Ninha (ao centro) – única mulher indígena eleita em 
2024 para o Executivo municipal e parte da bancada indígena na 
Câmara Municipal de Marcação, na Paraíba: no país, foram eleitos sete 
indígenas para prefeito e 214 para os legislativos municipais
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ntre sete indígenas eleitos 
para comandar prefeituras, 
apenas uma é mulher. Em 
Marcação, município no 
Litoral Norte da Paraíba, foi 
eleita a única prefeita indí-

gena do país, a candidata Ninha (PSD), 
da etnia Potiguara, que teve 4.922 votos 
(76,79% dos válidos), derrotando Angéli-
ca Barreto (Republicanos), outra candi-
data indígena da mesma etnia. A popula-
ção de Marcação tem a maior proporção 
de indígenas do estado (88%) e uma das 
10 maiores do Brasil.

Ninha teve o apoio da atual prefeita, 
Lili, também indígena Potiguara, de 
quem foi secretária de Administração, e 
da família Ribeiro – o deputado federal 
Aguinaldo e a senadora Daniela, influen-
tes na política local. “Meus avós, Severi-
na e João Correia, já eram políticos, não 
por eleição, mas políticos de sangue, pela 
vontade que eles tinham de ver a cidade 
de Marcação crescendo. Eu sou muito 
grata a eles pela criação que nos deram, 
por essa ancestralidade Potiguara e indí-

gena, que também está no sangue”, afir-
mou, ao G1, Ninha, de 43 anos e formada 
em Pedagogia.

Além da prefeita, todos os nove vere-
adores eleitos na cidade de nove mil 
habitantes também são indígenas da 
etnia Potiguara: são cinco homens e 
quatro mulheres – Rafa de Camurupim, 
Nino de Tramataia, Kelly Bernardo, 
Avenys Soares, Lourdes, Josa de Camu-
rupim, Pituca de Tramataia, Gil e De 
Condado. Os dados do TSE mostram 
que, além dos sete prefeitos, 214 indíge-
nas se elegeram vereadores em todo o 
país: 180 homens e 34 mulheres.

Ainda no Nordeste, o Cacique Mar-
cos Xukuru (Republicanos) venceu a 
eleição no município pernambucano de 
Pesqueira. O cacique da etnia Xukuru já 
havia sido eleito para o mesmo cargo em 
2020, mas sua candidatura foi impugna-
da por uma condenação por dano ao 
patrimônio em 2003. No ano passado, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) anu-
lou a condenação do Cacique Marcos e 
reconheceu erro jurídico no processo 

No Amazonas, São Gabriel da Cachoeira 
elege prefeito, vice-prefeita e 12 
vereadores indígenas; em todo o país, só 
sete indígenas vão comandar prefeituras

E
Por Oscar Valporto, do Colabora

Cidade na Paraíba 
tem única mulher 
indígena eleita 
prefeita no Brasil

que impediu sua posse como prefeito.  A 
liderança Xuruku teve 19.613 votos, 
51,15% dos válidos, no município do 
Agreste pernambucano.

Duas cidades mineiras também ele-
geram prefeitos indígenas, ambos da 
etnia Xacriabá. Em São João das Missões, 
no norte de Minas, Jair Xakriabá (Repu-
blicanos) foi reeleito com 4.517 votos, 
56,65% dos válidos – ele mora com a 
família na reserva indígena Xakriabá. De 
acordo com o Censo 2022, a população 
indígena em São João das Missões é de 
10.398, quase 80% do total de habitantes 
da cidade. Dos nove vereadores eleitos 
no município, seis também são do povo 
Xakriabá.  No vizinho município de 
Manga, a vitória foi do petista Anastácio 
Guedes, também Xakriabá e reeleito – ele 
teve 4.904 votos, 40,62% dos votos váli-
dos (eram quatro candidatos na disputa).

PREFEITO, VICE-PREFEITA 
E 12 VEREADORES INDÍGENAS
Até a divulgação do resultado do 

Censo 2022, São Gabriel da Cachoeira, 

no norte do Amazonas (a 856 km de 
Manaus, na fronteira com Colômbia e 
Venezuela), era considerado o “municí-
pio mais indígena do Brasil”: mais de 
90% de sua população era indígena, de 
23 etnias diferentes. O Censo constatou 
que a cidade tem 48 mil habitantes indí-
genas – menos, em números absolutos, 
do que Manaus, onde se declaram indí-
genas 71 mil moradores da capital ama-
zonense. E São Gabriel da Cachoeira 
também não é o município mais indíge-
na percentualmente: pelo Censo 2022, a 
cidade tem 92,7% da população declara-
da indígena, índice menor que Uiramutã 
(96,60%), em Roraima, e Santa Isabel do 
Rio Negro (96,17%), também no Amazo-
nas.

Mas São Gabriel da Cachoeira pode 
se orgulhar de ser o município com a 
maior representação política indígena: 
são 14 indígenas eleitos em 2024: o novo 
prefeito Egmar Curubinha, a vice-
prefeita reeleita Eliane Falcão e 12 dos 13 
vereadores eleitos na cidade. Apesar de o 

Duas cidades mineiras 
elegeram prefeitos 
indígenas, ambos da etnia 
Xacriabá. A população 
indígena em São João das 
Missões é de 10.398, quase 
80% do total de habitantes. 
Lá, dos nove vereadores 
eleitos, seis também são 
Xakriabá. Em Manga, 
município vizinho, Anastácio 
Guedes, também Xakriabá, 
foi reeleito com 4.904 votos, 
40,62% dos votos válidos

Medalha foi entregue pelo secretário de Educação do estado, Alan Porto

Amazonas ser o estado com maior popu-
lação indígena (quase 491 mil pessoas), 
São Gabriel da Cachoeira foi o único dos 
62 municípios do estado a eleger um 
prefeito indígena.  Egmar Curubinha 
(PT) – da etnia tariana, 25 anos, técnico 
em computação – recebeu 47,15% dos 
votos e teve o apoio do tio Clóvis Curu-
bão, que está completando oito anos de 
mandato à frente da prefeitura após ser 
eleito e reeleito. Curubinha derrotou 
cinco adversários, quatro deles também 
indígenas – o segundo colocado foi o 
único postulante ao cargo não indígena, 
Claudio Pontes.

Para a Câmara Municipal, foram 
eleitos sete vereadores da etnia baré: 
Messias Donato (PT), Jaelson Caboclo 
Índio (PT), Dieck Diógenes (Rede), Raio-
ne Nascimento (Republicanos), Rosa 
Motta (PT), Dra. Suely (Podemos) e Dudu 
da Praia (MDB). Completam a bancada 
indígena dois representantes dos Yano-
mami – Armindo Goes (Podemos) e 
Anderson Yanomami (PSD) -, Nelson 

A aula foi ministrada 
pelo juiz Eduardo 
Calmon de Almeida 
César

A futura prefeita Ninha (ao centro) – única mulher indígena eleita em 
2024 para o Executivo municipal e parte da bancada indígena na 
Câmara Municipal de Marcação, na Paraíba: no país, foram eleitos sete 
indígenas para prefeito e 214 para os legislativos municipais
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São Gabriel da Cachoeira, no 
norte do Amazonas, era 
considerado o “município 
mais indígena do Brasil”: 
mais de 90% de sua 
população era indígena, de 
23 etnias diferentes. A cidade 
tem 48 mil habitantes 
indígenas – menos, em 
números absolutos, do que 
Manaus, onde se declaram 
indígenas 71 mil moradores 
da capital amazonense 
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Thomé (PT), do povo Baniwa, Everton da 
Rio Negro (MDB), Tukano, e Jackeline 
Vieira (Rede), que se declarou indígena, 
mas não informou a etnia.

O jovem prefeito eleito petista teve 
como slogan de campanha 'O trabalho 
tem que continuar', defendo o legado do 
tio Curubão e reforçando o compromisso 
de avançar “na conquista e promoção de 
mais direitos para nossas 23 etnias”. A 
campanha de Egmar priorizou propostas 
na área de educação – informatização do 
sistema de matrícula escolar, valorização 

das línguas indígenas e expansão do 
ensino técnico – e de saúde, como a 
expansão do atendimento especializado 
e o fortalecimento da saúde indígena em 
parcerias com a Secretaria Estadual de 
Saúde e o SUS.

Cidade brasileira com maior porcen-
tagem de moradores indígenas, Uiramu-
tã, em Roraima, também elegeu – na 
verdade, reelegeu – um prefeito indíge-
na: Tuxaua Benísio (Rede), da etnia 
Makuxí, teve 4.214 votos (59,66% dos 

válidos) contra 2.849 votos (40,34%) de 
seu único adversário, Abraão Oliveira 
(PDT). Dos nove vereadores eleitos no 
município no norte do estado, seis tam-
bém são indígenas – cinco da etnia Muku-
xí como o prefeito e Menosso Ingaricó, 
da etnia Ingaricó. Também em Roraima, 
o município de Normandia também 
reelegeu um prefeito da etnia Mukuxí, o 
advogado conhecido como Doutor Rapo-
so (PP), que teve 5.036 votos (61,77% do 
total).

O prefeito eleito de São Gabriel da Cachoeira, Egmar Curubinha, e a vice-prefeita 
reeleita Eliane Falcão em evento de campanha: município com mais de 90% de 
população indígena elegeu 12 vereadores indígenas de quatro etnias 
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